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Os homens daquele tempo, evidentemente, não eram 
sábios como os da nossa geração, e como eram ingênuos, 
era para eles suficiente ouvir o que lhes dizia um carvalho ou 
uma rocha; para eles, a única coisa importante era que se 
lhes dissessem a verdade. 
Fedro 275  
 RESUMO 
A ref lexão sobre a escr i ta f i losóf ica elaborada por Platão no 
Fedro const i tu i  uma oportunidade de averiguar os problemas e 
expectat ivas do f i lósofo em relação ao uso desta tecnologia de 
t ransmissão de discursos.  Nosso enfoque no presente t rabalho é 
abordar como este tema se desenrola no di á logo e discut i r  a conexão 
entre escr i ta e paidiá ( jogo).  
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 ABSTRACT 
The reflection on philosophical writing developed by Plato in Phaedrus is an 
opportunity of ascertaining the issues and philosopher’s expectations regarding the 
use of this technology of broadcasting speeches. Our focus in this paper is to approach 
this subject as it unfolds in dialogue and discuss the connection between writing and 
paidiá (game). 
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INTRODUÇÃO 
 
 
L idar com diá logos platônicos é sempre uma tarefa inst igante,  o 
seu conteúdo se apresenta repleto de  i ronias e desvios ,  e, sem que 
possamos ter a sonoridade do autor para el iminar dubiedades de 
sent ido,  as portas da interpretação  encontram-se abertas.  O Fedro  não 
foge a esta regra . Nesses aproximadamente vinte e c inco séculos de 
comentár ios e interpretações vár ias hipóteses foram levantadas não  
apenas sobre a sua datação, mas com relação a sua temát ica pr incipal ,  
dado a diversidade de conteúdo. Para nossa invest igação será dado 
enfoque especia l à  s ignif icação da crít ica à escr i ta na parte f inal do 
texto.  
No período histór ico do nosso diá logo a  la ic ização do logos  
ocorre em setores fundamentais da organização socia l ,  como por 
exemplo no âmbito da educação e da organização judic iár ia.  Todos 
considerados cidadãos possuem part ic ipação igual na vida públ ica; 
nem a vir tude, nem a fortuna são cri tér ios d ist int ivos.  As reformas de 
Sólon e Cl istenes possib i l i tam a todo cidadão não apenas votar,  mas 
por meio da sorte 1 ,  e não pelo méri to,  assumir um cargo públ ico, 
part indo do suposto que ser c idadão é ser capaz de ju lgar,  legis lar ,  
governar.  “Tal  é o ideal de isonomia [na corrente democrát ica] ,  que 
encara a igualdade sob a forma da re lação mais s imples:  1/1. A única 
‘ justa medida’ capaz de harmonizar as re lações entre c idadãos é a 
igualdade plena e tota l . ”  2 .  Desta forma as funções públ icas deixam 
de ser ocupadas de forma hereditár ia permit ind o a inserção de 
qualquer c idadão nestes cargos, as quais eram anter iormente 
reservadas a determinadas famíl ias e l inhagens.  
                                            
 
1 Acesso aos cargos públicos por sorteio, isotimia. (Ver MOSSÉ, 2008, p.73) 
2 VERNANT, 2008, p. 103 
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Se o homem é, conforme nos lembra Aristóte les, um animal 
pol í t ico,  a palavra é a expressão plena dessa natureza. Em um mundo 
de iguais é a força da palavra que irá determinar o nomos .  Porém esta 
força não é a mesma do período arcaico no qual re is e poetas em seus 
di tos formulares,  recebiam a autor idade por herança sanguínea ou 
concessão dos deuses; t rata -se agora da força da peithó ,  a  força de 
persuasão, maximamente expressa no embate pol í t ico.  Homem contra 
homem, o único instrumento disponível  é a palavra;  saber expressá -la 
é ser um bom cidadão. A união  em assembléia  dos atenienses 
possib i l i tou repel i r  uma invasão por parte de Cálcis e dos beócios,  o 
comentár io de Heródoto acerca desta vi tór ia exalta a força da 
l iberdade de palavra:   
[ . . . ]  quão nobre é a l iberdade [ isegor ía] ,  não só sob um 
aspecto,  mas sob todos;  pois  quando eram opr imidos por 
um governo despót ico,  não t iveram melhor  ê xi to que seus 
viz inhos,  mas uma vez l iber tados do jugo,  demostraram 
ser  os melhores combatentes do mundo.  3  
                                                                                                                    
Ar istóte les diz que o banquete oferecido por um grupo é sempre 
melhor que o oferecido por um indivíduo 4 ,  ou seja,  a opinião da maior ia 
é melhor que a opin ião de uma pessoa isolada, mesmo que no grupo 
de indivíduos existam alguns com pouca capacidade. A isegoria, 
igualdade no dire ito de  fa lar,  porém, exclu i  aqueles que não tomam 
parte nos discursos pol í t icos:  a mulher,  o estrangeiro,  o escravo, as 
cr ianças e todo o não-cidadão5 .  
A le i nascida do debate deve ser escri ta para que se garanta sua 
permanência e sua f ixidez,  impedindo que se perca este momento do 
debate na f lexib i l idade da t ransmissão oral .  Desta forma a escr i ta de 
uma le i  se por um lado imprime e publ ica um momento la ico de 
discussão, por outro lado a consagra,  pois mesmo que esta le i a inda 
                                            
 
3 HERÓDOTO, 5. 78 apud STARR, 2005, p. 29 
4 Política 1281b 
5 A definição de quem é cidadão apresentou algumas variações (Ver STARR, 2005, p 28 ss) 
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esteja suje i ta a d iscussão e possa ser modif icável por decreto,  e la 
assume poder de determinar a vida dos cidadãos. A democracia 
confere grande interesse a produção escr i ta ao passar a registar os 
decretos e in ic iando uma padronização em suas fórmulas ao registrar 
os funcionários à testa do  decreto6.   
 Portanto,  não apenas saber expressar -se oralmente,  mas 
também ler e escrever são condições essencia is para o exercíc io da 
cidadania ateniense. Impõe-se o argumento que melhor persuade –  os 
sof istas saberão explorar o poder do logos “mais forte ”,  e propõem 
ensinar a “vir tude polí t ica”.  É pela escr i ta que os conhecimentos e as 
le is são divulgadas; as regras não estão mais ocultas na fa la inspirada 
do re i ou em caracteres somente conhecidos pelos poucos em 
exercíc io do poder,  mas disponíveis a tod o bom cidadão. Dentro deste 
s istema não saber proclamar um discurso é ser um cidadão menos 
pleno: “admit i r  não ser capaz de defender seus próprios interesses é 
admit i r  não possuir  p lenamente a capacidade de ser c idadão”.  
Notemos desde já que, para t ratar d o tema da escr i ta  neste r ico 
texto,  teremos que l idar com outros temas: o le i tor,  o escr i tor, a 
pol í t ica,  a poesia,  o amor,  os intercâmbios amorosos e de discursos 7.  
Eros e retór ica são dois grandes assuntos abordados no decorrer do 
nosso diá logo, o tópico da escr i ta pode parecer apenas um apêndice .  
Parte de nossa tarefa é desvelar o entremeamento entre eros,  retór ica 
e escr i ta.  
Em um contexto no qual a escr i ta é um art i f ic io da vida urbana, 
Platão leva o le i tor como testemunha do  ju lgamento dos bíbl ia  de um 
hábi l  escr i tor da atual idade, longe do recinto protegido da cidade.  Para 
o personagem Sócrates a  distância entre o d iscurso públ ico e pr ivado 
parece se dissolver quando o assunto é a arte retór ica.  Seja de grande 
ou pequena importância o assunto t ratado,  esteja em um tr ibunal ou 
                                            
 
6 THOMAS, 2005, p137; Fedro 258a 
7 Lísias é uma espécie comerciante de discursos.  
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em uma preguiçosa conversa entre amigos, a retór ica é psykhagogia  a 
serviço da verdade. 8 
Ao escolher o d iálogo como forma de t ransmissão  Platão nos 
inci ta a valor izar  entre laçamento  de assuntos,  presente de forma 
espontânea em conversas informais .  Como abdicar da plural idade 
temát ica sem comprometer a suposta organicidade do texto? O texto 
p latônico visto deste ângulo não se apresenta apenas como um 
instrumento de homens da cidade em seus propósitos persuasivos,  
t rata-se do local  no qual o homem esquadrinha o logos,  e suas 
possib i l idades de invest igar  e s igni f icar  a s i  mesmo, suas re lações 
cidadãs e ao mundo.   
Sócrates,  ao discut i r  a arte retór ica,  compara o bom discurso a 
um ser vivo,  bem composto,  com cabeça, membros e corpo em se us 
devidos lugares. A escr i ta, como a pintura, imita este organismo vivo,  
desta forma, ao se aventar  a questão da escr i ta advém não apenas as 
questões técnicas intr ínsecas a produção discursiva,  mas o problema 
de sua conveniência .  E de modo contrár io, parece ser d if íc i l  
compreender o que seja a escr i ta conveniente,  sem compreender o que 
seja a arte d iscursiva ( tekhne tou logou ) .   
Um saudável ser vivo pode ser visto em seu l ivre movimento  
assim como o discurso vive permite o f luxo do logos entre os 
inter locutores com o uso das diversas art iculações possíveis .  Como o 
f i lósofo, caso queira ser reconhecido como ta l ,  se re laciona com os 
discursos em fo lhas? Derr ida nos indica que a questão da escr i ta abre 
o problema da moral idade tanto na “oposição do bem e do ma l,  do bom 
e do mau, quanto no sent ido dos costumes, da moral idade públ ica e 
das conveniências socia is.”9 
                                            
 
8 Fedro 261 a-b 
9 DERRIDA, 2005, p.17 
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Dentro desta ampl i tude de perspect ivas no t rato da possib i l idade 
de uma escr i ta  f i losóf ica podemos abordar suas l imitações: seja com 
relação a sua cond ição de produção, ou seja,  até que ponto pode-se 
produzir  um texto escr i to de conteúdo f i losóf ico ,  quanto a possib i l idade 
de uso da escr i ta para t ransmissão  de conteúdos f i losóf icos  ou como 
in ic iação ao exercíc io f i losóf ico ,  isto é,  como instrumento 
propedêut ico.   
Uma grande parte do Fedro  é dedicada a discut i r  as condições de 
produção de um logos  excelente ao se ju lgar e anal isar  os aspectos 
retór icos dos t rês erot ikoi  logoi  apresentados prel iminarmente.  Nota-
se que o esforço de Sócrates em nosso diá logo não é convencer o 
efebo que a tese de seu amado está errada , para ta l  tarefa ser ia 
necessário,  como no Górgias ,  a presença do autor do discurso para 
que este se submetesse às inquir ições de Sócrates.  Ignorando o 
deslumbre de Fedro com relação ao poder persu asivo do argumento 
de Lísias,  Sócrates conduz o tópico da erót ica para a inter ior da 
temát ica da retór ica . 
Tal  d iscussão se desenvolve sem a necessidade de discernir  
sobre a forma a qual o d iscurso fo i  entregue , a escr i ta de Lís ias não é 
infer ior aos discursos improvisados de Sócrates por estar no gravado 
no pergaminho. Cabe notar que embora a dist inção não seja realçada, 
e la está presente.  Lís ias está rep resentado por sua escr i ta,  enquanto 
Sócrates está presente na cena, podendo acrescentar 10 e esclarecer 
conteúdos de seu discurso.  Consideramos que ta l  escolha não é 
casual ,  desta forma a mise-en-scène  é importante para compreender 
o âmbito ao qual  se refere a crít ica platônica à escr i ta.  
O diá logo platônico não é apenas a mimeses de uma discussão 
oral ,  é a exposição escr i ta de uma discussão entre i nter locutores 
                                            
 
10 Quando Sócrates analisa seu próprio discurso Fedro 265a-b, ele atribui a cada uma destas loucuras 
uma divindade que não estava explicita no discurso original 244b-245c. É interessante notar que 
Sócrates, ao interpretar seu próprio discurso, acrescenta elementos novos. 
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representantes de opin iões,  suje itos a serem persuadidos e a 
persuadir .  
15 
1 A ESCRITA NO FEDRO 
 
 
O  logos  escr i to aparece de modo lúdico no iníc io do Fedro .  Após 
ouvir  exaust ivamente o discurso de Lísias,  o  jovem Fedro ainda sente 
a necessidade de possuí - lo para revisá- lo e examinar as partes mais 
importantes em busca de f ixar na mente o discurso.  Conf ia no discurso 
de Lísias ao ponto de desejar usar seus art i f íc ios para t re inar sua 
habi l idade de conquistar a audiência.  O discurso escr i to é um lembrete 
do discurso de Lísias;  as fo lhas podem ser d ispensadas no momento 
que o mancebo se sent i r  seguro em reproduzir  com auxí l io da memória 
a argumentação do discurso erót ico. A lembrança palavra por palavra 11 
parece ser meri tór ia.  Quando Fedro encontra Sócrates já está 
conf iante,  ávido para exerci tar 12 a capacidade de reproduzir  o 
argumento do discurso e enfei t içar o f i lósofo . 
Sócrates,  porém, f rustra o amigo, pois conhecendo ele como 
conhece a si13 consegue perceber o rodeio do jovem e sua intenção. 
Descobre o escr i to escondido debaixo do manto do garoto.  Entre o 
exercíc io retór ico de Fedro e as fo lhas escr i tas de Lísias,  o f i lósofo 
prefere o segundo. As fo lhas possuem o poder especia l de ser 14 aquele 
que está ausente.   
A reconstrução do discurso, ou mesmo a repet ição palavra por 
palavra o d iscurso,  não é bem-vinda. O logos  em fo lhas tem um outro 
poder especia l :  é capaz de guiar Sócrates a percorrer toda a Át ica e 
qualquer outro lugar,  da mesma forma que um animal faminto  é 
                                            
 
11 Fedro 228b 
12 Navarre (p.36, 1990) sugere que Platão esteja se referindo a uma prática corrente nas escolas 
sofistas. O exercício tem como objetivo desenvolver a habilidade de improviso e reconstrução livre dos 
estudantes tendo como ponto de partida ideias gerais dos discursos estudados 
13 Fedro 228a 
14 Fedro 228e “[...] na presença de Lísias, não estou na disposição de permitir que te exercites a minha 
custa. ”. 
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conduzido por um ramo ou f ruto 15.  O escr i to é o fármaco que faz sair  
do modo de vida ordinário no qual o aprendizado é real izado na 
companhia dos homens que vivem na cidade, para uma experiência 
extraordinária,  a lém dos muros da cidade.  
A temát ica da escr i ta que era apenas coadjuvante no iníc io do 
diá logo, passa a permear a d iscussão a respeito da técnica para a 
produção de um bom discurso meio do diá logo 16 e então assume o 
papel notável na parte f inal  do diá logo, ao ponto do f i lósofo ser 
reconhecido por sua capacidade de defender e superar aqui lo que fo i 
escr i to17.  Um mito é especia lmente cr iado e dedicado a expor a 
genealogia da escr i ta e pô r em questão a sua f inal idade.  
Em 274b Sócrates anuncia ter esgotado a discussão a respeito os 
aspectos técnicos e não técnicos dos logoi ,  aparentemente este é o 
momento de se passar para a questão da conveniência da escr i ta.   
 
Sócrates:  Parece que fa lamos o suf ic iente a respei to dos 
aspectos técnicos e não técnicos do d iscurso.  
Fedro:  Completamente  
S: O que nos fa l ta é o assunto da conveniência  
(euprepeia )  e inconveniência da escr i ta :  de que forma, 
quando ela é empregada, é fe i ta de modo acei tável ,  e de 
que forma é imprópr ia.  Certo?  
 
 Surge em seguida uma questão adic ional de caráter teológico: 
Sócrates quest iona “Sabes na verdade qual é o melhor meio de agradar 
à d ivindade em matér ia de discursos ( logoi ) ,  quer na prát ica quer na 
teor ia?” (Fedro  274b).  
 Após a referência implíc i ta ao discurso escr i to em 274b poderia 
parecer evidente que os logoi  nesta questão teológica sejam, de modo 
                                            
 
15 Fedro 230d 
16 Fedro 258e – 259e 
17 Fedro 278c-d 
17 
especif ico,  os discursos escr i tos.  Porém, nota Rowe 18,  este t recho 
claramente deriva da passagem 273a8 -274a2 no qual Sócrates discute 
a or ientação de Tísias que instru i  o pr ivi légio no discurso do 
verossími l ,  ao invés do verdadeiro,  pois este  é o que tem maior poder 
de angariar a anuência da mult idão. A regra de Tísias se opõe a 
conclusão socrát ica que:  
 
“ [ . . . ]  quem for sensato deve exerc i tar,  não em vis ta a 
fa lar  e conviver  com os homens,  mas para se tornar 
capaz de duma l inguagem e duma conduta que sejam o 
mais possível  do agrado dos deuses ”  e  
“ [ . . . ]  quem tem inte l igência não deve esforçar -se a 
agradar aos companheiros de escravidão,  a não ser  a 
t í tu lo acessór io,  mas aos amos que sejam bons e de boa 
or igem”19 
 
  A passagem ci tada se refere a d iscussão dos aspectos técnicos 
tanto do discurso oral  quanto do discurso escr i to,  desta forma a 
necessidade de descobrir  “como agradar aos deuses” parece estar  
refer ida tanto ao logos  oral  quando escr i to.  Sócrates que a poucas 
passagens havia elogiado o homem que conhece a verdade e re je i tado 
o recurso da verossimi lhança para agradar a mult idão, informa que não 
é capaz saber como agradar aos deuses, porém pode contar a lgo que 
ouviu dos ant igos, mas que só estes saberiam a verdade pois,  “se 
pudéssemos descobri- la precisaríamos ainda de nos preocupar com as 
opin iões dos homens?”20.   
 Em seguida Sócrates narra o encontro entre o daimon Theuth e 
o deus-rei  Thamous, um apresentando suas invenções e demonstrando 
a ut i l idade delas, outro fazendo observações elogiosa s ou crít icas 
conforme lhe parecesse bem ou mal formuladas. Ao lei tor só é dado 
                                            
 
18 ROWE, 1988, p.208 
19 Fedro 273e-274a 
20 Fedro 274c 
18 
saber o ju lgamento da invenção da escr i ta,  Theuth submete seu 
artefato à apreciação de Thamous, declarando que este é um fármaco 
para a memória e sabedoria;  o re i ,  porém discorda e indica que a 
pessoa que cr ia os fundamentos de uma arte não pode ju lgar o dano e 
a ut i l idade que esta possui para aqueles que farão uso desta.  
Imediatamente Thamous anuncia os efe i tos da escr i ta:  
 
[ . . . ]  provocará nas a lmas o esquecimento de quanto se 
aprende,  devido à fa l ta de exercíc io da memór ia,  porque 
conf iados na escr i ta ,  é do exter ior,  por  meio de s inais  
est ranhos, e não de dent ro graças a esforço própr io,  que 
obterão recordações.  Por  conseguinte,  não descobr is te 
um remédio para a memór ia,  mas pa ra a recordação. Aos 
estudiosos oferece a aparência da sabedor ia e não a 
verdade,  já que, recebendo, graças a t i ,  g rande 
quant idade de conhecimentos,  sem necessidade de 
inst rução,  considerar -se-ão mui to sabedores,  quando 
são ignorantes na sua maior  par te e ,  a lém disso,  por  
terem a aparência de sábios e não o serem 
verdadeiramente.  
 
 A f i losof ia,  em larga medida, é t r ibutár ia da emergência do logos  
que descobre suas próprias potências no debate argumentado e 
contradi tór io, ao mesmo tempo, porém, ela procura instaurar o seu 
domínio próprio,  d iferenciando -se da discussão dos homens na cidade: 
“coloca problemas que só a ela pertence”21.  Se por um lado o discurso 
f i losóf ico argumenta,  debate e demonstra ,  e le também não abre mão 
de uma pretensão à verdade que o aproxima, em alguma medida, à 
fa la do mito.  O recurso ao di to e ao mito ut i l izado por Sócrates é uma 
expressão deste impulso da f i losof ia à verdade.  
 Ao longo da histór ia interpretat iva do Fedro ,  a crí t ica a escr i ta 
inserida no diá logo fo i  vista de diversos â ngulos. A abordagem 
predominante considera estas passagens como uma expressão clara 
da desconf iança que Platão possui em relação a palavra escr i ta como 
                                            
 
21 VERNANT, 2008, p. 103 
19 
meio de fazer f i losof ia,  inclu indo seu próprio t rabalho,  e expõe o 
pr ivi légio da palavra oral ,  capaz de conhecer a a lma para a qual se 
dir ige.  
Hackforth, integrante desta interpretação, aponta como problema 
o le i tor que anseia absorver a sabedoria rapidamente,  porém o 
al imento não é sól ido nem permanente,  como as efêmeras plantas do 
jardim de Adônis ci tadas por Sócrates 22,  o verdadeiro conhecimento e 
compreensão, seja sobre Deus, o universo ou a vida do homem, só 
pode ser at ingido após demorado estudo e ref lexão, com o auxíl io de 
um professor que seja e le mesmo aprendiz,  um guia ao invés de uma 
f igura autor i ta t iva.23 
 Szlezák,  um dos representantes da escola de Tübingen, segue 
pelo mesmo caminho, entende que o tema do diá logo é a pergunta 
pelas condições em que um logos  é superior a outros,  e conclu i  que o 
melhor é aquele mais r ico em conteúdo, capaz de conter a s coisas de 
maior valor ( t imiotera ) .  As partes anter iores à f inal ização do diá logo 
estar iam, em uma gradação, fa lando de diversos t ipos de discursos 
part iculares (d iscursos didát icos,  pol í t icos,  legis lat ivos),  e o f inal  ser ia 
o momento no qual a questão sobre o logos  é debat ida 
independentemente do t ipo de discurso.  Nesta etapa os d iscursos orais  
ganha, por ser e le o único meio no qual é capaz de acontecer a 
d ia lét ica, e o único instrumento que Platão conf ia para t ransmit i r  “as 
coisas de maior valor ”.  O discurso oral  não é superior pelo fato de 
permit i r  o d iá logo, ou seja,  a forma do discurso não tem importância, 
mas pela possib i l idade do f i lósofo poder instru ir  seus alunos de acordo 
com o seu desenvolvimento.  Esta é uma le i tura que permite integrar o 
conteúdo dos re latos dos discípulos próximos de Platão,  como 
Aristóte les,  e,  este d iá logo especia lmente em conjunto com a carta VII,  
parece just i f icar a val idade dos re latos que expõe doutr inas não 
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expl ic i tadas nos diá logos platônicos.  Platão ter ia reservado sua s 
doutr inas para as exposições orais,  por não conf iar na escr i ta, estas 
mais tarde ter iam sido t ranscr i tas por ser d iscípulos quando se 
sent i ram seguros em verter no papel as doutr inas platônicas.  Se por 
um lado esta interpretação traz luz em relação aos re latos platônicos 
fe i tos externamente a produção l i terár ia de Platão, por outro,  e la 
desconsidera a r iqueza da construção do diá logo (a paisagem e seus 
personagens) e não investe muito em resolver a i ronias e contradições 
que tornam o diá logo complexo e vá l ido.  
 Oposto a esta tendência está um modo de interpretação que 
valor iza a interpretação da i ronia e conclu i  que Platão quer d izer o 
contrár io do que Sócrates anuncia.  O argumento é que a apresentação 
de uma crít ica a escr i tura,  dentro de um discurso escr ito,  ao invés de 
anunciar a superior idade do discurso oral ,  exal ta uma forma do 
discurso escr i to -  que é a conf iguração da exposição platônica. Burger, 
uma representante desta posição, just i f ica esta opin ião vinculando de 
modo forte a temát ica do segundo d iscurso de Sócrates,  que trata do 
tema da alma, vida e Eros à questão da escr i ta.  
 De acordo com esta le i tura a escr i tura é o tema pr incipal  do 
diá logo e serve como uma defesa de Platão ao seu modo de fazer 
f i losof ia.  Conforme a autora,  a recomendação plat ônica com relação 
ao perigo dos textos escr i tos é dir ig ida à alma f i losóf ica, que é 
complexa e pode evidenciar outros ângulos da crít ica através da le i tura 
ref lexiva.  A dist inção pr imeira, segundo ela,  não é entre d iscurso oral 
e escr i to,  mas entre um discurso legi t imo, d igno de consideração, e o 
d iscurso como jogo, que não deve ser levado a sér io 24.  
 Derr ida investe em uma intepretação que explora profundamente 
a l igação entre escr i tura e pharmakon.  Derr ida descontró i  o Fedro  ao 
explorar a ambiguidade do te rmo pharmakon ,  um termo que pode 
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signi f icar tanto remédio quanto veneno. A questão da escr i ta é uma 
questão moral  
 
O que está em jogo é a moral idade, tanto no sent ido da 
oposição do bem e do mal ,  do bom e do mau, quanto no 
sent ido dos costumes, da moral ida de públ ica e das 
conveniências socia is .  Trata -se de saber  o que se faz e 
o que não se faz.  Essa inquietude moral não se d is t ingue 
de modo algum da questão da verdade,  da memór ia e da 
d ia lét ica. 25 
 
 A escri tura ,  para o f i lósofo f ranco-argel ino,  possui o mesmo vício 
do mito,  o  repet ir -se sem saber,  a incapacidade e ausência de 
autonomia de se defender,  o que é dist into do processo dia lét ico.  A 
questão da escr i ta é moral pois se faz “presente no desenvolvimento 
pol í t ico da cidade, pela propagação da escr i tura e  pela at ividade dos 
sof istas ou logógrafos ”.  O debate sobre a técnica não resolve a 
questão moral ,  para tanto é preciso se perguntar sobre quando é,  e 
quando não é, decente produzir  d iscursos que serão repet idos,  em 
contextos diversos,  e na ausência do pai  do discurso,  aquele que 
supostamente poderia defende-lo presença de desconhecidos.  
 Por sua natureza não parece haver lugar conveniente para a 
escr i ta,  pois sua tendência é ganhar vida e se reproduzir  e repet i r  sem 
o contro le do pai  do discurso. Porém o d iscurso oral  não escapa das 
art imanhas da arte escr i ta,  o d i to precisa se “ inscrever na alma”,  e la 
é,  pois,  a “produção de um f i lho ”.  A escr i ta,  como metáfora,  é 
reproduzida na ausência do pai do discurso permit indo o laço entre as 
re lações estruturais de proporcionalidade e l i tera l idade no discurso 
cosmogônico,  pol í t ico e l inguíst ico 26.   
 As três abordagens ci tadas contr ibuem para mostrar a 
d iversidade de le itura que proporciona este diá logo platônico.  Se o 
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bom escri to é aquele que não tem pretensão de gran de sol idez e 
c lareza27,  certamente o Fedro  preenche esse requisi to,  dado a 
di f iculdade em determinar a temát ica e mesmo se extra ir  concordância 
com relação aos tópicos t ratados.  
 A seguir  faremos uma le i tura da parte f inal  do diá logo guiada pela 
intenção de tornar mais c laro a resposta à questão do decoro da 
escr i ta,  e em especia l  quais os requisi tos para a produção de um 
discurso escr i to de forma não vergonhosa, não é o obje t ivo dessa 
incursão determinar uma temát ica  geral  do diá logo. Para tanto 
propomos uma visão panorâmica  do diá logo, observando em que 
pontos são apontados l imites para a escr i ta,  representado pela 
proposta platônica de t ratar o a produção escr i ta como paidiá .   
Como método, vamos considerar que os aspectos não dia lét icos 
do diá logo, como o cenário,  os personagens, o est i lo , fornecem pistas 
interpretat ivas e que a observação da conexão entre as partes do 
diá logo, com suas i ronias,  contradições e estrutura complexa nos leva 
a compreender o propósito do diá logo e visual izar seu aspecto 
f i losóf ico. Burger,  c i tada acima, segue por este caminho. Outro dois 
interpretes que se ut i l izam deste método é Griswold e Ferrar i .  Para 
Griswold o tema do diá logo é o autoconhecimento, a questão da escr i ta 
é fundamental  já que esta possui uma potência persuasiva,  ou seja, 
de conduzir  a a lma. Desta forma o tema do logos  seja e le oral  ou 
escr i to é inseparável do processo de autoconhecimento.  
A interpretação de Ferrar i  enfat iza a re lação entre o conteúdo dos 
mitos no diá logo e a sua re lação com a retór ica,  s inal izand o a 
importância do exercíc io da vigí l ia  para a execução do t rabalho 
f i losóf ico, como fazem Fedro e Sócrates ao não ceder ao sono diante 
do canto hipnót ico das cigarras.  Ferrar i ,  d iverge de Burger e não 
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considera a discussão sobre a escr ita como o tema do d iá logo, mas 
como um epílogo.  
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1.1 A TECKNE TOU LOGOU 257b – 274b 
 
 
No f inal da pal inódia socrát ica  Fedro se encontra em estado de 
admiração. Persuadido por este complexo segundo discurso constata 
que Lísias ta lvez não deseje compet ir  com Sócrates e arr iscar produzir  
um discurso mais belo.  Sócrates,  por sua vez,  propõe discut i r  o que é 
escrever de modo aceitável  já que a escr i ta ,  em si ,  não é algo 
vergonhoso28.  Fedro responde de modo curioso, af i rma que é para os 
prazeres desta natureza que é val ido viver,  send o que este se 
di ferencia dos prazeres que exigem um sof r imento prévio sem o qual 
não haveria gozo, como os prazeres corporais,  conhecidos como 
servis,  que só se obtém após algum sof r imento.  Imediatamente, e de 
modo abrupto,  após a expressão desta opin ião d o jovem, Sócrates nos 
br inda com outro mito,  o das cigarras.   
Há uma mudança no cenário nesta passagem, enquanto na 
pr imeira cena temos um ambiente agradável para br incadeiras e 
conveniente para a conversa  despretensiosa entre  amigos, neste ponto 
o que era divert ido se torna perigoso como o doce canto hipnót ico de 
sereia representado pelo c ic iar das cigarras.   
Se anter iormente era manhã, f icamos sabendo que agora é o 
horár io de maior calor e c lar idade. Ferrar i 29 recorrendo ao conceito de 
“background”  30,  indica que esta mudança no plano de fundo marca um 
ponto de t ransição entre duas partes do diá logo, renovando atenção 
para a cena. O objet ivo é  or ientar o le i tor dentro da curiosa estrutura  
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do diá logo na qual ,  nesta etapa, parece haver uma brusca mudança de 
um assunto t ratado de forma mít ica e aparentemente sem seriedade , 
que é a celebração do Amor,  para a árdua discussão sobre a técnica 
retór ica.  A mudança tanto no est i lo quanto no assunto t ratado, f rente 
as exigências que apontadas no texto para uma boa retór ica apareceu 
com uma atraente contradição a diversos interpretes deste diá logo 
levantando a inf indável questão a respeito da unidade temát ica do 
Fedro .  
Outra mudança interessante que Ferrar i  nos aponta é que, se no 
iníc io do diá logo era Fedro que t inha a i n ic iat iva do discurso,  agora é 
Sócrates que convida à anál ise dos cr i tér ios do que seja um bom 
discurso.  Fedro não está mais embriagado pelo d iscurso de Lísias.  
Agora,  tomado pelo d iscurso erót ico socrát ico ,  entra em sintonia, de 
certa forma, com f i lósofo,  e assume ser também um amante de 
discursos31 ao se engajar na ref lexão sobre  a composição de belos 
discursos. 
Porém, de forma di ferente,  o amor de Fedro está vinculando à 
opin ião de que esta tarefa é prazerosa e isenta de dor.  A ref lexão 
sobre prazer e dor, prazeres seguidos de dores e dores que se seguem 
aos prazeres aparece claramente nos t rês discursos sobre o Amor.  No 
discurso de Lísias,  todo seu esforço é persuadir  que uma relação 
desprovida de Amor é isenta de inconvenientes ou sof r imentos, 
enquanto a re lação amorosa proporciona um prazer que se segue a 
uma dor.  No pr imeiro d iscurso de Sócrates é enfat izado que o prazer 
daquele que ama, por conta de um excesso (hýbris ) ,  proporciona 
poster iormente sofr imentos.  No segundo discurso de Sócrates,  porém, 
o prazer proporcionado pelo Amor,  é por vez antecedido, ou 
acompanhado, pela dor (por ex.  nascimento das asas 251b -c).  Embora 
possamos notar uma certa d iferença, Sócrates não discorda nem 
concorda com Fedro em relação à tese de que o dele i tar -se com 
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discursos é uma espécie de divert imento desprovido de dor,  ao invés 
disso,  aparentemente se desvia e chama a atenção para o canto das 
cigarras.  Sobre ela Fontes nos diz:  
 
A missão das c igarras é reunir  os homens aos deuses, 
reatando,  no intervalo,  as duas esferas desunidas do 
Todo? Por  um instante permanecemos um pouco 
perplexos com a ver t ig inosa sequência de br incadeiras 
que o f i lósofo vai  bordando na t rama da cul tura grega. 
Pr imeiro:  não devemos ceder  ao sopro da inspiração, 
evi tando f requentar os lugares onde, p r iv i leg iadamente,  
e la se manifesta;  segundo: sob certos aspectos,  as 
Musas são benéf icas.  Cal íope e Urânia são até mesmo 
pat ronas da f i losof ia,  as geradoras dos d iscursos 
d ia lét icos;  terceiro:  exis te um elemento medidor  na 
l igação dos homens com as Musas –  as c igarras,  gênios 
in termediár ios.  Cantando, no cent ro do meio d ia 
f lamejante,  e las ocupam a fa lha exis tente no Todo, 
enlaçando os morta is  aos celestes .32 
 
As cigarras aparecem no centro do meio dia f lamejante . Sócrates 
nos conta que ant igos homens arreba tados pelas musas descuidaram 
da comida e da bebida e morreram sem se dar conta disso,  tornando -
se cigarras (Fedro  259c).  Eis o perigo de contemplar o d ivino:  a morte 
por inanição, r isco a que está suje i to todo aquele que se entrega ao 
dele i te da poét ica e  se conforma com isso,  é por isso que a esta hora 
se deve conversar,  e não dormir (Fedro  259d).  Risco de esquecimento 
de si ,  da natureza humana em conf l i to consigo mesmo, tornando -se 
não um deus (por ser morta l) ,  mas um animal intermediár io entre os 
homens e os deuses.  
Estes homens-cigarras,  desviando-se da natureza humana 
evi taram o desprazer e o conf l i to,  e se entregaram ao prazer 
proporcionado pelo logos  inspirado das musas, desta forma Fedro não 
se engana ao dizer que um determinado prazer inte lectual  e stá 
desvinculado a uma dor prévia.  Porém Sócrates propõe outro  percurso,  
                                            
 
32  FONTES, 2003, p. 293 
27 
que não exclu i  o prazer proporcionado pelo f luxo da inspiração divina,  
mas insere um esforço humano –  ta l  qual o esforço do at leta para 
manter seu corpo f ís ico:  é necessário conversar ,  ref let i r ,  quest ionar 
este inf luxo,  é este incômodo exercíc io da tarefa f i losóf ica  que evi ta o 
sono que anestesia a a lma da fome.  
É interessante comparar os movimentos de re lação com o logos  
em relação às duas tendências que con duzem a alma segundo 
Sócrates em seu pr imeiro d iscurso: o “desejo inato do prazer ”  e o 
“ ju lgamento adquir ido que objet iva obter o que é melhor ”  (Fedro  237d). 
Estas duas tendências podem agir  em acordo uma com a outra,  ou em 
oposição. De um modo análogo  o efebo é inci tado a deixar os  ouvidos 
abertos para o doce canto das cigarras,  porém isso se dá com o alerta 
de manter-se conversando para não ser narcot izado pela melífera 
melodia.  
Sócrates,  junto a Fedro, começa a anal isar o que é pronunciar 
ou escrever bem um discurso. Para esta par te do diá logo usarei  como 
suporte a interpretação de Trabattoni 33 que dist ingue entre uma 
retór ica dos retór icos e a verdadeira retór ica,  que seria a retór ica 
f i losóf ica ou dia lét ica.  Durante a ref lexão sobre discursos não é fe i ta 
uma dist inção clara entre d iscurso oral  e escr i to, mesmo na parte f inal  
do diá logo, no qual a questão sobre a conveniência a respeito da 
escr i ta aparece, podemos ver ser retomadas questões que se referem 
à oral idade. Desta forma podemos considerar, como Trabattoni ,  que 
são casos do mesmo fenômeno nessa etapa.  
Para que se tenha um bom discurso, Sócrates diz,  é necessário 
que o orador seja bem informado a respeito do assunto que irá t ratar. 
Estar bem informado não se l imita em apenas de conhecer a opin ião 
da maior ia, e neste ponto ele cr i t ica os retór icos, que somente se 
ocupavam de saber "o que é justo para a maior ia dos ouvintes,  pois 
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são os que decidem" (Fedro  260). Ao não se ocupar de ref let i r  sobre 
a verdade do tema abordado e se prender apenas à aparência (opin ião 
púbica ou opin ião da maior ia),  o retór ico consegue persuadir ,  mas não 
se t rata de uma persuasão verdadeira (ou da persuasão f i losóf ica).  
Sócrates compara essa persuasão com aquela de alguém que apenas 
possui os conhecimentos introdutór ios,  necessários para provocar 
certas reações no corpo, como vômitos ou fazer evacuar,  mas não sabe 
em que pessoas, quando e durante quanto tempo apl icar ta is 
t ratamentos a f im de proporcionar saúde, e,  portanto,  não seriam 
verdadeiramente médicos (Fedro  268).  Com isso,  Sócrates conclu i  que  
saber conduzir  a a lma, como fazem os retór icos,  é um elemento 
importante do discurso ,  mas é só um dos elemento s para se fazer o 
bom discurso. Sócrates quest iona se,  para que a retór ica se torne 
verdadeiramente arte,  é necessário conhecimento da verdade. 34 
Como compreender o requisi to humano de conhecer a verdade,  
visto que, conforme anunciado no  segundo discurso  socrát ico ,  não é 
tarefa possível  à a lma humana, pelo menos não a verdade em um 
sent ido divino e imutável do termo? O que se pode at ingir ,  na medida 
humana, é uma busca or ientada para uma espécie de opin ião 
verdadeira.   
Em seguida vemos uma discussão que parece estar em diá logo 
crít ico com prováveis manuais retór icos que exist iam na época. Uma 
dist inção que é colocada como diferenciada é o método dia lét ico. 
Deste modo nos é apresentado a necessidade de  def in ir  o tema, 
abarcando todas as ideias em uma def in ição in ic ia l  que pode ser boa 
ou má, mas que traz mais c lareza ao assunto.  Com isso, Sócrates está 
apontando, que como existem assuntos incertos e duvidosos 35.  É 
necessário estabelecer uma def in ição que esteja em acordo e clara 
entre todos, orador e ouvintes,  e admite que ta l  def in ição pode se 
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apresentar fa lha ou incorreta (como, por exemplo, a pr imeira def in ição 
de amor que Sócrates estabelece no pr imeiro d iscurso).  Em seguida 
dessa def in ição geral ,  se busca separar seus elementos,  anal isand o 
os detalhes e aspectos do objeto estudado para dessa forma ir 
buscando os fundamentos ou pr incíp ios deste,  ou seja,  se desenrola o 
d iscurso ( logos ) .   
A def in ição do assunto,  a  capacidade de reunir  opin iões e formar 
consensos, é o que possib i l i ta o discurso;  por outro lado o bom 
discurso é também a capacidade de, part indo desta unidade “separar 
de novo em espécies,  segundo as art iculações naturais,  e procurar não 
causar rupturas em nenhuma parte como um carniceiro inexperiente” 36.  
Este conhecimento const i tu ído no movimento dia lét ico possui a 
pretensão de ser imagem de uma verdade divina,  em certo sent ido 
perfe i ta,  pois sendo mutável,  a def in ição das palavras é adequada a 
condição dos assuntos aos quais l ida (assuntos como o amor,  a just iça 
que são, em geral ,  temas controversos),  e do produtor de discursos, 
que é o humano, temporal  e l imitado. Assim se por um lado é opin ião 
–  por ser temporal ,  múlt ip la,  mutável ,  por outro é verdade, por ser 
adequada ao contexto no qual o logos  se desenvolve.  
Para sat isfazer esta adequação a qual acabamos de nos refer i r ,  
a retór ica f i losóf ica deve, segundo Sócrates,  sat isfazer outra 
exigência,  ref let i r  sobre a natureza da alma 37,  pois é esse o mot ivo de 
esforço daquele que gera discursos. Considerando que todo discurso 
tem por ob jet ivo afetar a a lma, é necessário saber se a alma é simples 
e qual capacidade possui de inf luenciar ou ser inf luenciado  pelo logos .  
Caso possua várias partes,  deve-se decompor e também para cada 
parte saber como pode afetar ou ser afetada, da mesma forma que o 
médico invest iga o corpo 38.  É necessário,  em seguida, c lassi f icar os 
gêneros de discursos e de almas e saber re lacionar os gêneros de 
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discursos com os gêneros de almas, apontando por que espécie 
a lgumas são persuadidas e outras não se deixam convencer 39.  A crít ica 
que Sócrates faz à retór ica dos sof istas é que, ausente esta ref lexão 
a respeito da alma humana, o sof ista consegue persuadir  pois adéqua 
seu discurso à maior ia do públ ico visando, por exemplo,  obter 
aprovação em um tr ibunal,  ou ser louvado co mo um orador e loquente. 
Embora este o logos  sof íst ico seja persuasivo,  e le é 
extremamente efêmero pois se dir ige  apenas a uma parte da alma, ou 
aos anseios humanos mais imediatos ,  sem que exista a at ividade 
ref lexiva.  A verdadeira persuasão , segundo o texto,  é aquela que, se 
desenvolve não apenas visando agradar de forma imediata, mas busca 
ref lete sobre o que é melhor. Esta prát ica não deve se l imitar às 
assembleias, mas estar presente em assuntos part iculares,  
invest igando qual a melhor def in ição que possa unif icar,  reunindo as 
di ferentes opin iões sem desconsiderá- las ou com pretensão de 
suprimi- las. 
 Seguindo esse caminho, é possíve l ,  d iz Sócrates:  " infundir  a 
convicção que desejas,  tornando o homem vir tuoso mediante discursos 
e prát icas em acordo com as le is e os costumes [nominos ] "40.  Ele 
também aponta que a arte retór ica não está l imitada aos t r ibunais ou 
reuniões públ icas - como acreditam os retór icos sof istas -  mas também 
se encontra presente em grandes ou pequenos assuntos part iculares 
como o diá logo do Fedro com Sócrates,  servindo como forma de 
educação do homem para a vir tude, ou como instrumento de desvio da 
vi r tude41.  A esses que produzem discursos que conduzem  para a 
vi r tude, agindo de modo dia lét ico,  se preocupando com a verdade, 
Sócrates i rá nomear de f i lósofos.  
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Hackforth  aponta que o propósito  geral  do diá logo é apresentar 
uma retór ica reformada, a qual está submet ida às f inal idades da 
f i losof ia e que adotar ia o método f i losóf ico.  Esta metodologia 
d i ferenciada seria o método dia lét ico que funciona com a combinação 
de dois processos complementares:  a diairesis  e a synagogé .  
Enquanto a diairesis  nos permite estabelecer as re lações entre  
gêneros,  a synagogé nos permite encontrar as def in ições dos objetos 
em questão (Fedro  265d-226b).  Toda a discussão desenvolvida sobre 
a téckne tou logon ocorre com o suporte dos t rês erot ikoi  logoi  
apresentados no iníc io dos diá logos, e, estes servem como exemplos 
da boa ou má execução do método dia lét ico.  
O pr imeiro d iscurso de Sócrates apresenta uma dist inção entr e 
dois t ipos de desejo (hybris  e sophrosyne ) ,  mas não esclarece os 
fundamentos dessa dist inção, nem expl ic i ta qual a re lação entre e les, 
l imitando-se a dizer que atuam em tensão. Do mesmo modo, e le inclu i  
éros dentro do gênero do desejo pelo prazer,  sem an tes expl ic i tar qual  
ser ia a d iferença específ ica que just i f icar ia essa divisão. Hackforth 
procura just i f icar essa incoerência af i rmando que o procedimento 
aparentemente i rregular de Sócrates se deve ao fato de que, nesse 
pr imeiro d iscurso,  e le estar ia atre lado a sua promessa de provar a tese 
equivocada de Lísias.  No entanto,  Hackforth 42 reconhece que mesmo 
no segundo discurso,  no qual não há a intensão de se submeter ao 
discurso do retór ico,  Sócrates não segue os procedimentos que propõe 
em sua anál ise.   
No segundo discurso Socrát ico somos introduzidos a um novo 
gênero,  a loucura (manía )  que possui aspectos benéf icos e maléf icos. 
Poderíamos apl icar o esquema de gêneros e espécies a esse discurso,  
part indo do pressuposto  que Sócrates está part indo de um grande  
gênero e divid indo-o em duas espécies de manía.  No entanto,  Sócra tes 
nunca apresenta uma def in ição geral ,  passando logo para a sua 
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subdivisão; a lém disso,  a introdução desse gênero aparece somente 
no segundo discurso e não é mencionada no pr imeiro  indicando uma 
descont inuidade no uso da metodologia .  Cabe notar que este 
rompimento na ref lexão sobre eros se dá não pelo método analít ico,  
mas por uso da força de autor idade dos mitos e t radição. Nos diz 
Sócrates “Pois então já nãos crês que Eros é f i lho de Af ro dite,  e como 
ta l  é um ‘deus ’? ” .  Com esta fa la somos afastados de maiores 
especif icações sobre eros,  ou sobre os dois t ipos de desejo e somos 
introduzidos à mania  e sua re lação com a psyché .  
Enquanto a divisão entre gênero e espécies procede por 
processos dicotômicos,  isto é,  pela enunciação de uma diferença 
determinada que just i f ica a d ivisão de um gênero maior em espécies 
dist intas,  esse procedimento não é expl ic i tamente ut i l izado em 
momento algum do segundo discurso;  na verdade, Sócrates passa 
imediatamente a dist inguir  quatro t ipos de manía ,  sem fornecer razão 
alguma para essa divisão,  fazendo uso de um discurso mít ico que se 
ut i l iza da cr iat ividade combinada com a t radição. Desta invenção é 
gerada a just i f icat iva para o éros  em uma forma posit iva,  entre as 
diversas possib i l idades apresentadas ,  inovando a proposição sobre 
éros  real izada nos dois d iscursos anter iores,  mas sem expl icar qual 
ser ia a d iferença específ ica do eros  em relação às outras formas de 
manía.  
Fi losof ia,  como amor ao conhecimento, també m está l igado ao 
desejo,  e desta forma a eros.  A retórica,  por sua vez,  como a arte de 
conduzir  a a lma, também se conecta ao desejo .  Tanto f i losof ia quanto 
retór ica t rabalham com a atração erót ica ,  por um lado o orador usa o 
desejo como meio de mot ivar a audiência para uma ação, por outro 
lado o desejo por conhecimento é o que move o f i lósofo e o movimenta 
em busca de sabedoria .  Esta re lação rhetor ikè -eros -psiché  no nosso 
texto f ica evidente quando Sócrates apresenta a retór ica como 
psicagogia.   
Quando em Sócrates diz que a retór ica é uma psicagogia vemos 
o espanto de Fedro.  Talvez ta l  espanto ocorra justamente por causa 
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do uso do termo pysché  que ainda se encontra em desenvolvimento e 
provavelmente para contemporâneos de Platão ainda estava associado 
aos mortos ou contextos específ icos . No entanto,  a função do termo é 
del imitar o campo de atuação da  retór ica.  Enquanto os manuais dessa 
discip l ina se l imitavam ao âmbito prát ico de como escrever um 
discurso persuasivo,  pelo que nos leva a crer o texto;  Platão  parece 
ampl iar a def in ição para inserir  a necessidade de estudo da audiência 
e do inter locutor no  processo de persuasão.  
Torna-se necessário perguntar -se:  Como os discursos afetam a 
alma? Qual a re lação entre logos  e psyché? Não podemos nos 
esquecer que o tema condução da alma já estava posto no segundo 
discurso Socrát ico,  assim temos estabelecida uma conexão  com o mito 
da parelha alada. Portanto,  tanto a retór ica como a f i losof ia possuem 
uma l igação ínt ima com a noção de que a alma é algo que pode, e deve 
ser conduzido e atraído de determinados modos . Não se t rata de uma 
discussão sobre os métodos analí t icos pelos quais podemos gerar 
convicção, mas também está inserido aqui a questões dos afetos que 
possib i l i tam a recepção, ou não, e a ref lexão crít ica ou não do receptor 
do discurso,  de acordo com o vínculo afet ivo/erót ico que ele 
estabelece com o emissor do logos .  
Trabattoni43 esclarece que psicagogia/persuasão não é uma 
característ ica da alma entre outras,  ao contrár io é a própria 
potência/ação da palavra.  Disto decorre que a palavra verdadeira e a 
palavra persuasiva não podem ser d ist inguidas,  pois,  a verdade do 
logos se manifesta “sempre e somente na persuasão de uma alma” que 
recebe e se comporta conforme o logos  recebido.  O método dia lét ico 
proposto no d iá logo tenta se diferenciar da prát ica corrente da retór ica 
ao buscar e laborar um conhecimento. Mas como o comentador nota o 
método mesmo possui seus l imites,  a d ia lét ica está submet ida ao f luxo 
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dialógico entre inter locutores,  e também as l imitações que es tes 
possuem como seres encarnados vivendo em determinadas condições.  
 Por um lado,  é suposto um conhecimento retór ico, cujo a 
formação se dá apenas em focar nas formas de persuasão, 
desinteressado pela verdade do assunto,  por outro a proposta 
platônica parece ser considerar o desenvolvimento do potencia l  
persuasivo desvelando não apenas uma perspect iva “verdadeira” 
sobre o assunto, ainda que esta verdade seja provisór ia e, ao mesmo 
tempo, ampl iar o conhecimento sobre os envolvidos no discurso,  
aqueles que emite o logos.  
A téckne tou logou ,  ou seja,  a arte d iscursiva,  não é,  portanto,  
apenas o conhecimento de palavras e suas possib i l idades de arranjos. 
Embora ta l  conhecimento seja desejável,  Platão parece comentar de 
modo rápido e sem valor izar .  O jogo da persuasão não ocorre na esfera 
onde a anál ise e racional ização é possível ,  embora a razão seja uma 
boa convidada. A  teckne impl ica a esfera do saber sobre o logos  e do 
usuário do logos ,  esta ú l t ima é uma at ividade ref lexiva pois se vol ta 
ao próprio emissor do  discurso.  Essa é a interminável tarefa socrát ica 
de conhecer a s i  mesmo, tarefa que jamais se real iza de modo 
sol ipcista como é o entendimento atual .  Nos lembra Sócrates que se 
acaso ele se esquece de Fedro,  esqueceria de si  mesmo 44 
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1.2 RECORDAÇÃO 
 
 É pela necessidade de apreender o texto que Fedro desloca -se 
com o discurso de Lísias debaixo do braço, pois e le não conf ia na 
experiência oral  que teve. Precisa de um suporte que o ajude na 
f ixação da argumentação  em sua mente.  O objet ivo é que, 
poster iormente ao  estudo, possa se sent i r  seguro e exerci tar 
pronunciar o d iscurso sem este auxíl io e reproduzir  em outrem o efei to  
que o discurso teve sobre ele.  
 Se o intu i to de Fedro era portar o d iscurso para a memorizar,  
certamente a crít ica a escr i ta e laborada por Th amous é antes de mais 
nada uma crít ica dir ig ida aquele que conf ia na escr i ta como p ortadora 
de instrução, como faz Fedro. O tema da memória aparece vinculado 
a escr i ta desde o iníc io do diá logo. A própria cena em que Fedro 
aparece oferecendo o discurso de Lísias para ser ju lgado, se 
assemelha ao ju lgamento da escr i tura por Thamous. Um modo, 
portanto, de entender a condenação do deus é que ela não se dir ige a 
escr i ta em si ,  mas a expectat iva  de que esta seja capaz de fornecer 
“memória e sabedoria ”.  
A escri ta  não é um remédio para a memória,  d iz o deus, é um 
remédio para a recordação. Quando Sócrates af i rma ter encerrado a 
discussão e anuncia que tudo f icou devidamente esclarecido,  o jovem 
sol ic i ta que fosse fe i ta uma rememoração ( hypomneson )  277b445,  o 
termo usado nesta passagem é o mesmo usado pelo deus para 
anunciar a inadequação da escr i ta.  Como resposta ao pedido de Fedro, 
o f i lósofo faz uma peroração 46 que revê a necessidade de se conhecer 
a verdade a respeito do assunto que se fa la ou escreve, e faz uma 
recapitu lação dos pontos discut idos acerca da boa retór ica.  A 
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peroração tem o objet ivo de re lembrar a audiência os pr incipais pontos 
do discurso e inf luenciar as emoções de modo a mob i l izar a convicção 
da audiência através da repet ição.  
O exercíc io que Fedro  deseja real izar  com seu amigo Sócrates é 
o de reproduzir  o d iscurso de Lísias para ser capaz de at ingir  um 
determinado efei to47,  que é ganhar a admiração do ouvinte .  Fedro 
parece conf iar no poder que a escr i tura  tem de imorta l izar um evento 48.  
De fato, e le acredita na necessidade de sinais exter iores para a 
produção de memória,  de ta l  modo que promete duas estátuas de ouro 
em tamanho natural  para caso Sócrates consiga desempenhar a 
missão de produzi r  um discurso mais pelo que o escr i to de Lís ias 49.   
Podemos pensar que a condenação da escr i ta visa o sof ista,  mas 
Derr ida nota que, pelo contrár io, esta cr i t ica pode ter suas or igens 
justamente na prát ica sof ist ica, no qual o exercíc io da memória é 
pr ivi legiado em vez da conf iança nos rastros de fora 50.  No iníc io do 
Fedro ,  Sócrates diz,  “os campos e as árvores não podem me ensinar 
nada, mas sim os homens que vivem a cidade ”51,  de modo a entender 
que só o diá logo possib i l i ta a instrução.  
Porém, ao f inal  da genealogia da escr i ta,  como forma de dar 
autor idade ao mito,  Sócrates anuncia:  “os homens de outrora, visto 
que não eram sábios como vós,  os jovens, na sua simpl ic idade 
bastava-lhes ouvir  o carvalho e a rocha, conquanto profer issem a 
verdade”52.  O carvalho e a rocha, assim como o texto escr i to,  não se 
movem, não dizem nada. A diferença é que o texto escr i to fa la a mesma 
l inguagem do le i tor,  ao contrár io do carvalho e da rocha que exigem 
um poder mânt ico de t radução concedendo ao di to um estatuto de 
verdade revelada que é renovada a cada di to.  A escr i ta  que se 
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pretende clar idade exige menos, seu conteúdo pode ser apropriado de 
modo mais fáci l  com o uso de técnicas e procedimentos de 
memorização – desta forma o discurso é enxertado no inter ior do le i tor,  
e le se apropria e reproduz os pontos do discurso,  esquecendo sua 
or igem. O efei to negat ivo do esquecimento da or igem do discurso é a 
repet ição, o que conduz a pessoa a se tornar uma pessoa de dif íc i l  
t rato,  por não saber aval iar os próprios conhecimentos.  
A escri ta por um lado  permite ao ser humano transcender suas 
l imitações re lat ivas a memória e a f in i tude da sabedoria humana, por 
outro,  produz um impacto na at ividade do pensamento,  pois ao dar 
aparência de sabedoria afasta o homem das perplexidades or iginais 
que impulsionam a at ividade do pensamento 53.  A recordação não é em 
si  negat iva,  nem uma tarefa vergonhosa. Como ci tamos acima, 
Sócrates recorda os pr incipais pontos do discurso para Fedro 
sat isfazendo o desejo do jovem de se deixar guiar pelas conclusões 
socrát icas.  O f i lósofo escreve para guardar para si  e para seus 
companheiros de jornada para que tenha um tesouro de recordações 
quando chegar a idade do esquecimento,  e para inspirar aquele que 
segue os seus passos 54.  A recordação, enquanto memória da memória,  
é auxíl io para aquele que já sabe.  
Ao escrever o d iscurso encontra a sua imorta l idade, aspecto que 
fomenta o desejo de escrever dos pol í t icos,  pois através das propostas 
aceitas ele é honrado e admirado 55.  A recordação pode ser auxíl io da 
memória, ou um modo de exaltação daquele que recorda ou é 
lembrado. No pr imei ro a recordação conduz a refazer os passos do 
discurso,  em outro a recordação é um convite para a reprodução do 
efei to prazeroso do discurso. É interessante comparar essas duas 
formas de recordação, com as duas tendências que conduzem a alma 
de acordo com Sócrates em seu pr imeiro d iscurso erót ico:  “o 
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ju lgamento adquir ido que objet iva obter o que é melhor” e “o desejo 
inato de prazer” 56.  Como auxíl io a memória o escr i to fornece 
informações, que podem servir  para novas discussões –  é um auxíl io,  
uma opinião que deve ser vista de forma crít ica,  portanto não é 
esperado que diante da recordação ocorra uma veneração  ou 
expectat iva de repet ição do efei to que o mesmo conjunto de palavras 
causou em sua aparição anter ior .  Já a escr i tura que louva uma ação 
humana, não tem f inal idade propedêut ica,  mesmo que assuma ta l  
forma, seu objet ivo é a tentat iva de reproduzir  de um efei to,  como a 
compulsão da gula que se presta a repet i r  o pr imeiro prazer ao se 
dele i tar com uma refeição.  
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1.3 MEMÓRIA E VERDADE 
 
 
A memória (mneme/anamnesis ) ,  portanto,  não se opõe à 
recordação (hupomnesis ) ,  são at ividades de profundidades dist intas. 
A tarefa da recordação é a tarefa de síntese do discurso,  a exposição 
dos pontos pr incipais,  redução do percurso e contexto do discurso para 
que sirva de exemplo para uma nova elaboração.  É o f im do discurso, 
h istór ia a ser contada e re inventada.  
 O escri to de Lís ias,  é a presença de Lísias,  mas é também a sua 
ausência,  sua incapacidade de responder,  de se defender,  pode 
apenas contar com o seu transmissor que  é a sua voz,  Fedro.  Vemos 
a argumentação de Lísias pela voz e defesa de um jovem aprendiz.  
A crít ica de Thamous anuncia que o escr i to desviar ia o le i tor de 
conf iar na memória inter ior,  desta forma obter ia apenas a aparência 
da verdade e não a verdade. O t ema da memória e verdade é 
profundamente t rabalhado no segundo discurso erót ico de Sócrates. 
Para fa lar sobre a natureza da alma, Sócrates recorre a uma imagem, 
pois somente desta forma , segundo ele,  é possível  t ratar o tema dentro 
dos l imites humanos. Nes ta imagem é revelada que humano só tem 
acesso a Verdade de modo parcia l ,  através do exercíc io da 
reminiscência  
 
[ . . . ]  deve o homem compreender  as coisas de acordo com 
o que chamamos Ideia,  que vai  da mul t ip l ic idade das 
sensações, para a unidade infer ida pe la ref lexão.  A ta l  
ato chama-se reminiscência das real idades que a a lma 
out rora viu,  quando seguia no cor tejo de um deus [ . . . ]  57 
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O trabalho de reminiscência é uma atividade, não um estado , da 
alma. Ou seja,  ela pode ou não real izar esta tarefa.  O fato da 
reminiscência ser inseparável das sensações nos leva a supor que a 
anamnese não pode ocorrer sem um corpo que ouve, vê e sente,  ou 
seja,  que está vinculado ao exter ior.  De fato,  ta l  tarefa  é própria de 
seres encarnados como humanos, sendo potencia l  em todo s embora 
em diferentes qual idades.  Apesar que todo ser humano tenha a 
capacidade de realizar este exercíc io e de alguma forma contenha em 
si  esta lembrança parcia l da Verdade  de acordo com a descrição 
mít ica,  Sócrates aponta que o f i lósofo é aquele que pos sui a tendência 
para se envolver com esta tarefa.  É um movimento que ocorre a part i r  
do preenchimento das sensações que possib i l i ta  o processo ref lexivo,  
processo esse que inclu i  a própria ref lexão sobre si ,  que como vimos 
está int imamente vinculada a re lação com um outro.  
 Talvez seja interessante notar que enquanto o t rabalho de 
invest igação da verdade/produção de uma episteme é descri to em 
termos psicológicos (do ponto de vista do produtor ou daquele que 
re lembra o conhecimento) no inter ior do segundo di scurso,  quando é 
se ju lga os discursos este ponto é retomado do ponto de vista da 
organização do logos ,  por meio da apresentação do método dia lét ico. 
Em ambos os casos o conhecimento que se mostra possível  não é o 
absoluto, sendo sempre re lat ivo às condições da pysché  que produz o  
logos.  
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1.4 VIDA, MOVIMENTO E PSICAGOGIA 
 
 
Sócrates anuncia: a escr i tura tem um aspecto estranho que a 
torna semelhante à p intura, e la parece ter vida,  porém quando se 
pergunta algo a ela,  e la só diz uma coisa,  sempre o mesmo, e quan do 
maltratada, não é capaz de se defender sozinha, necessi tando auxíl io  
de seu pai58.  Em 264c, nosso f i lósofo havia exig ido que, para um 
discurso ser bem escri to,  e le deveria ser como um ser vivo,  porém lá, 
pelo fato de a discussão estar a inda no âmbito téc nico,  a demanda era 
com re lação a organização do discurso.  Este deveria ser composto de 
modo a ter cabeça, t ronco e membros em seus devidos lugares;  aqui 
porém a exigência é outra,  a questão é que, a escr i tura parece viva do 
mesmo modo que a pintura, mas não move, permanecendo, como uma 
rocha, o mesmo.  
Sócrates def ine o que é que tem vida,  quando apresenta a prova 
da imorta l idade da alma, a qual pode ser resumida da seguinte forma:  
 
[1 ] .  É imorta l  o que está em perpétuo movimento ou, 
como em outra versão do  texto grego,  tudo que é auto 
movente;  por outro lado,  aqui lo  que cessa de ter  
movimento,  cessa de viver.  Desta forma o que é imor ta l  
não necessita de uma força exter ior  para ser movido,  
nem abandona a s i  mesmo deixando de se mover,  ass im 
é [2]  pr incíp io do movimento e,  por  ser pr incíp io,  [3]  não 
é gerado,  e [4]  não é corrupt ível . 59 
 
O discurso escr i to não possui mobi l idade, não é vivo.  O texto,  
não pode ser causa de esquecimento,  nem pode tornar a pessoa menos 
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sociável ao conceder a aparência de sabedoria q uando este não possui  
como nos parece fazer crer o deus do mito socrát ico .   
Sócrates revela para Fedro:  
 
Você parece ter  encont rado o remédio que me faz sair.  
Ass im como as pessoas conduzem animais famintos 
ag i tando um ramo ou a lguns vegeta is  a sua f rente,  você 
parece poder me guiar  ao redor de toda a Át ica,  ou para 
qualquer  lugar que desejar,  acenando -me com discursos 
em fo lhas 60 
 
Diante do discurso em fo lhas,  Sócrates pode sair,  sai  da cidade 
e pode girar toda a át ica,  mas a causa do movimento é a fome, ou  a 
doença, ou a paixão socrát ica por d iscursos.  O discurso escr i to só 
ganha movimento por conta daquele que lê,  este pode conduzir  a s i  
mesmo, de acordo com sua interação com o discurso ,  a l imentando-se 
do próprio entendimento que obteve , ou pode conduzir  outras pessoas, 
do mesmo modo que são  conduzidos os animais famintos,  descobrindo 
sua fome e ofertando a promessa de saciedade.  
Burger aponta que o processo dia lét ico,  cujo o objet ivo é 
conhecer a verdade – ou o movimento em direção ao verdadeiro – é 
nutr ido tanto pelo pr incíp io de moviment o presente na dia lét ica 
erót ica-socrát ica,  quanto no pr incíp io de repouso / imobi l idade que 
governa a arte da escr i ta.  Porém não temos o acesso a e ste objet ivo  
por meio da espontaneidade da dia lét ica socrát ica,  nem por meio de 
um tratado escr i to,  desprovido de vida e que tenha a pretensão de 
anal isar a estrutura dos textos como algo internamente art iculado e 
completo.  Estes dois polos,  opostos na verdade, são expressos 
através de uma única representação: os diá logos do Sócrat es 
platônico, o qual aparece apenas como uma imagem no diá logo, que é 
antes de mais nada um trabalho escr i to de Platão.  A convergência 
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entre os caminhos da dia lét ica erót ica e da morte  (como a ausência do 
autor) ,  do discurso vivo e da escr i ta,  são de fato,  segundo a autora,  
representados pelos próprios diá logos platônicos.  
A defesa platônica da escr i ta d ia lét ica contra o compromi sso 
aparente de Sócrates com o E ros do discurso vivo ocorre através do 
próprio d iá logo platônico,  no qual se inscreve os perigos a que se está 
suje i to aquele que l ida com os escr i tos,  mas que, ao mesmo tempo faz 
seu personagem anunciar que o amor sabedoria é guiado por uma 
inscr ição.  A inscr ição délf ica ,  que é um di to exter ior ,  remete a uma 
ação, inci ta o movimento ,  ou seja,  sua força persuasiva é expressa na 
incessante busca socrát ica .61 O poder de movimentar -se está no 
f i lósofo,  a mesma inscr ição, l ida por certamente muitos outros,  teve 
efei tos dessemelhantes.   
A escri ta,  portanto,  não parece ser capaz de por s i  movimento ou 
efei to,  independentemente  de sua forma. Esta é uma potência  do que 
é dotado de vida.  Logo é o contrár io,  é Sócrates que propaga a 
inscr ição délf ica com sua pecul iar interpretação, e le não é movido pelo 
texto,  é e le que move o texto.  Não se t rata de uma relação de  
inter ior idade, visto que em momento algum Sócrates se apropria do 
di to,  antes ele de forma cr iat iva se re laciona com o discurso como se 
ele fosse emit ido por um deus. Não se t rata de crença em um sent ido 
re l igioso,  ou pelo menos no sent ido de submissão ir racional.  É um uso 
cr iat ivo da ausência.  Quando não é possível  quest ionar e obter 
respostas diretamente do emissor do discurso,  a questão é mant ida, 
porém, direcionada aos que estão ao alcance – Fedro,  no caso de 
Lísias,  as pessoas na cidade no caso da bus ca em se compreender a 
instrução délf ica.  
A inscr ição délf ica é o que guia Sócrates a não desperdiçar seu 
tempo com elucubrações acerca da or igem do que é di to 62.  Pelo 
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contrár io ,  fornece a chave para se relacionar com  di tos, seja o mito de 
Orít ia,  seja o escr i to de Lís ias, de modo crít ico.  A aparente 
ambiguidade nos efei tos que a escr i ta pode causar – provocar o 
esquecimento,  ou conduzir  ao conhecimento de si  – não se encontra, 
portanto,  na escr i ta,  embora ta lvez possa haver uma escr i ta e laborada 
de modo decoroso.  
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1.5 AGRADAR AOS DEUSES, CONHECER A SI  
 
 
A conexão entre o tema do decoro (euprepeia )  do d iscurso escr i to 
e a questão teológica sobre como agradar os deuses pode ser 
i luminada ao retomar a mot ivação de Sócrates para real izar seu 
segundo discurso a respeito de Eros,  como faremos a seguir .   
Quando o f i lósofo anuncia ter f inal izado seu pr imeiro d iscurso 
sobre o amor,  Fedro sente fa l ta de algo:  “Mas pensei que você ainda 
estava no meio e fosse fazer um discurso equivalente a respeito do 
não-amante [ . . . ] ”63.  Sócrates,  porém, aponta que ta lvez seja  
inconveniente continuar o d iscurso pelos seguintes motivos:  
 
a. Mudança de r i tmo do discurso,  saindo dos di t i rambos e indo 
aos versos épicos.  
b. Quest iona Fedro “o que aconteceria se ele comece a 
“e logiar o outro homem” [o  que não ama ]? ” ,  insinuando que 
um discurso que elogie o homem que não ama é 
inconveniente.  
c.  Conclu i  que pode reduzir  o d iscurso,  bastando considerar 
que toda a crít ica fe i ta neste discurso ao homem que ama, 
quanto tomado em sent ido contrár io se refere ás vir tudes 
daquele que não ama.  
 
Nosso f i lósofo deseja escapar de adular os homens, cortando o 
f luxo que o levaria a produzir  uma épica,  ou seja,  um discurso no qual 
o homem que não ama fosse elogiado. Sócrates resolve abandonar o 
lugar preparado por Fedro,  sair  do inf luxo das ninfas e cruzar o r io 
vol tando à cidade antes que este inconveniente discurso possa nascer; 
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porém um daimon  o impede de part i r  antes de se purif icar,  obr igando -
o a retornar,  inspirado para novo discurso.  
Sócrates acusa os discursos ante r iores de serem ímpios,  pois 
desconsideram ser o amor,  Eros,  um deus, ou ter or igem divina,  e 
atr ibuem um mal ao amor.  Além de serem tolos por pressupor ouvintes 
que “nunca testemunharam a espécie de amor que pertence ao homem 
l ivre” (243c -d).  Para purif icar-se do discurso venenoso, Sócrates deve 
fazer não uma epopeia,  mas uma pal inódia;  assim, segundo ele, 
evi tará f icar cego como Homero, se antecipando em relação à 
Estesícoro que para obter recuperação da vista precisou compor uma 
pal inódia para Helena. A pal inódia,  que aqui é uma retratação perante 
Eros,  tem um efei to curat ivo e prevent ivo.  
Ao f inal izar o pr imeiro d iscurso erót ico e se propor a real izar um 
novo discurso a respeito do amor é del ineado quando é conveniente 
se abster de real izar ou cont inuar um discurso e quando é apropriado 
real izar um novo discurso.  Tal decisão está int imamente l igada ao não 
elogiar o homem que não ama e ao dir igi r  o d iscurso ao divino de modo 
elogioso. É indecoroso o discurso que elogia o homem e possui decoro 
o discurso que elogia deus.  
A questão do decoro ressurge em novo contexto no f inal  do 
diá logo, não se t rata mais de durante a prát ica discursiva decid ir  sobre 
quando se deve parar ou prosseguir  o d iscurso, mas é levantada uma 
questão teór ica, ou seja,  uma ref lexão sob re parâmetros que 
permit i r iam determinar a conveniência do discurso,  e mais 
especif icamente, o d iscurso escr i to.  Consideramos a questão 
levantada a seguir  sobre como agradar aos deuses em relação aos 
discursos ( logoi )  possa ser entendida como se refer indo tanto a 
d iscursos escr i tos quantos orais 64.  
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O mito da cr iação da escr i ta parece condenar a escr i tura como 
instrumento de memória,  pois ao contrár io da expectat iva que a escr i ta 
seja um auxíl io à memória,  esta pode causar esquecimento ao deixar  
o homem conf iante em sinais exter iores e descuidado no exercíc io da 
memória;  por outro lado, Sócrates af i rma, logo após o mito,  que os 
ant igos podiam por meio da observação da natureza 65,  ou seja,  s inais 
exter iores,  encontrar o verdadeiro.  Esta aparente contradição pode  ser 
resolvida se nos recordamos que o mito aparece como uma resposta 
direta a questão de como agradar aos deuses em relação aos discursos 
e indireta em relação a questão da conveniência e inconveniência da 
escr i ta.  O mito propõe a dist inção entre téckne  e te los,  o re i  dos 
deuses,  Thamus, é aquele que discerne os malef íc ios e benef íc ios de 
cada arte, detalhando se ela é capaz de real izar os benef íc ios 
propostos por Theuth. A questão teológica é, portanto,  uma questão 
te leológica.  
A crít ica a escr i ta real izada no mito não ocorre em contraposição 
ao discurso oral ,  o problema aqui é o deslocamento da escr i ta de sua 
f inal idade, e este é o grande perigo da escr i ta,  pois ao dar a aparência 
de que é possível  acessar conhecimentos sem nenhuma instrução a 
pessoa adquire a convicção de ser sábia e se torna de di f íc i l  t rato.  
O bom discurso,  que leva a produção da pal inódia,  parece ser 
aquele que não elogia o homem. Teuth ta lvez tenha sido 
excessivamente ot imista em relação aos homens, ao esperar que sua 
cr iação pudesse benéf ica. A suspeita de Thamous mantem em 
suspense a possib i l idade de malef íc io ou benef íc io proporcionada 
pelos estranhos caracteres.  Não escutamos a resposta de Theuth.  O 
di to, aqui lo que é recebido do exter ior pode admirado a ponto de 
infundir  a convicção na alma daquele que recebe de que o que vem do 
exter ior é e levado o suf ic iente,  esquecendo da sua capacidade crít ica;  
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como pode revelar verdades para aqueles que olham para os sinais 
inter iores,  sem se ausentar do t rabalho de discernimento inter ior,  
como fazem os sábios que obtém verdade do carvalho e da pedra.  
O escr i to parece compart i lhar da mesma dual idade de Éros.  No 
segundo discurso de Sócrates o deus Éros não é mais julgado por seus 
malef íc ios e benefíc ios,  mas é percebido por dois pontos de vista:  do 
ponto de vista humano é um deus alado, do ponto de vista d iv ino é o 
deus que concede asas 66.  O escr i to pode ser admirado e louvado  
mantendo o homem em um estado de encantamento ,  ou pode al imentar 
a a lma com opiniões e proporcionar ao f i lósofo a oportuni dade do 
t rabalho de anamnese que o movimenta em direção a vis lumbrar o 
tema ponderado de modo mais universal .  
Derr ida,  como ci tamos, indica que o mito e a escr i ta possuem 
característ icas parecidas. O modo como Sócrates se relaciona com o 
mito de Orít ia talvez possa nos auxi l iar a compreender o modo 
socrát ico de se re lacionar com discursos escr i tos.   
No  percurso que Sócrates faz com Fedro em busca de um lugar 
adequado para ler o texto nos é apresentado o mito do rapto de Ori t ia 
por Bóreas67 (229b-230a).  Fedro,  se mostrando incrédulo em relação 
ao mito,  pergunta a Sócrates se este acredita que o mito é verdadeiro, 
ao que ele responde:  
 
Sócrates:  Se eu desacredi tasse, como os especia l is tas,  
eu não ser ia excepcional ;  eu poder ia d izer  de modo 
habi l idoso que um sopro for te de Bóreas a arremessou 
para rochas que exis tem aqui  per to enquanto e la estava 
br incando com Farmacéia,  e que então,  e la encontrou a 
morte deste modo. 68 
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 Sócrates parece estar cr i t icando determinado engenho 
interpretat ivo que reduz o mito a um fato  h istór ico t ransmit ido de forma 
fabulosa. De forma irônica,  o f i lósofo aponta que não possui tempo 
l ivre para invest i r  neste t ipo de esforço interpretat ivo,  indicando o 
seguinte mot ivo:  
 
S: [ . . . ]  Ainda não sou capaz de,  em acordo com a 
inscr ição do precei to Dél f ico,  conhecer a mim mesmo;  
desta forma me parece absurdo que enquanto eu seja 
ignorante quanto a este assunto deva invest igar  coisas 
que não me dizem respei to.  Então d izendo adeus a estas 
coisas,  e acredi tando no que comumente se pensa a 
respei to,  eu quest iono – como acabo de d izer  – não a 
respei to destas coisas [quais  fatos deram or igem ao 
mito] ,  mas a respei to de mim mesmo,  busco perceber  que 
ta lvez eu seja uma besta mais complexa e vio lenta que 
o Tifeu69,  ou ta lvez uma mais mansa e s imples cr iatura,  
compart i lhando a lguma divina e nã o- t i fânica porção por 
natureza. 70 
 
Desta forma Sócrates indica que, para ele ao menos, o 
conhecimento dos mitos não se reduz a um conhecimento objet ivo de 
um fato h istór ico, mas serve como um auxi l iar para o exercíc io do 
autoconhecimento. Estar ia o f i lósofo apenas se opondo a  uma 
invest igação objet iva que busca no mito reconstru ir  fatos histór icos? 
A cr ít ica é fe i ta em tom de ironia,  ele af i rma não ter tempo l ivre para 
ta is at ividades, enquanto não f inal izar o preceito délf i co de conhecer 
a s i  mesmo; o que abre a possib i l idade de compreender que Sócrates 
ta lvez não esteja descartando a interpretação que busca um 
conhecimento histór ico,  mas cr i t ica o interprete que não adic iona a 
esta interpretação uma ref lexão da sua re lação pessoal com o mito.  
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A seguir  Sócrates fornece um exemplo de como real izar esta 
re lação de autoconhecimento com o mito,  por meio da f igura mito lógica 
do Tifeu.  Ele pode se quest ionar se é tão complexo como este deus de 
“cem cabeças de serpente ” ou uma cria tura mais s imples.  Esta questão 
sobre a natureza da alma, se simples ou complexa, é desenvolvida por 
Sócrates em seu segundo discurso a respeito do amor 71 e,  mais 
adiante,  quando nossos personagens começam a discut i r  quais os 
requisi tos para que um discurso  seja bem fei to Sócrates af i rma que:  
 
S: [ . . . ]  qualquer  pessoa que se dedica ser iamente 
a ensinar a ar te retór ica deverá pr imeiramente descrever  
de modo completamente prec iso e nos possib i l i tar  ver  se  
a a lma é a lgo uno e uniforme por  natureza ou complexa 
como a forma do corpo. [ . . . ]  e expor quais  t ipos de a lma 
estão suje i tas a serem inf luenciadas por  um t ipo de 
d iscurso,  e quais  necessar iamente são persuadidas por 
out ro t ipo de d iscurso,  expondo as causas para cada 
caso.  (Fedro  271a) 
 
O que nosso f i lósofo está apontando na ci tação acima é que a 
produção de um bom discurso está vinculada ao conhecimento da 
natureza da alma, pois é a e la que se vol ta “de modo concentrado todo 
esforço [daquele que compõe o discurso] ,  pois é na alma que ele busca 
produzir  a convicção (peithó ) .  ”72.  Autoconhecimento é,  também, o 
conhecimento a própria capacidade de compor e ser afetado pelos 
discursos,  tarefa que só se real iza na re lação com outros produtores 
de discursos. 
Há, porém,  uma di ferença entre o sent ido que parece ter o 
conhecimento da alma nesta proposta in ic ia l  de receber o mito como 
uma espécie de imagem - na qual o f i lósofo se reconhece ou não - e a 
exigência que Sócrates põe ao produtor de discursos que deva 
conhecer a a lma para a qual se dir ige.  Esta t ransição entre a exigência 
de conhecer a própria a lma para cumprir  o preceito délf ico e a 
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exigência de conhecer a a lma a quem se dir ige para produzir  um 
discurso com efei to persuasivo parece ocorrer lentamente durante o 
d iá logo.  
No segundo discurso de Sócrates,  o f i lóso fo anuncia que, na 
re lação amorosa, o amante vê a imagem de si  mesmo no amado 73.  
Desta forma o autoconhecimento está vinculado a uma relação com 
algo reconhecido, em princípio,  como externo àquele que busca se 
conhecer.  Este algo exter ior,  como se pode ante cipar,  não precisa ser 
entendido apenas como uma relação com outra pessoa, mas também 
como relação com os próprios discursos recebidos,  de forma oral  e 
escr i ta,  pois como Sócrates demonstra,  é capaz de, por meio do mito, 
invest igar a natureza da própria a lma. O conhecimento de si  é o que 
torna possível  a produção de discursos decorosos, pois ao invest igar 
a própria a lma saberá de sua capacidade de persuadir  e ser 
persuadido.  
Ao conduzir  a proposta de Lísias de que se deve “agradar ao que 
não ama” para a af i rmação que se deve “agradar aos deuses”,  Platão 
não funda, nem pretende fundar uma teologia como propõe os mitos. 
Assim como na teor ia das formas não há uma descrição das formas 
inte l igíveis 74,  não encontramos no diálogo descrições a respeito dos 
deuses, apenas eles são considerados mais d ignos de serem seguidos 
do que os seres humanos. Esse desvio do caso part icular humano 
possib i l i ta levar a ref lexão do bom discurso para além do campo dos 
aspectos técnicos, indo para o campo da ét ica e da moral .   
As questões morais não possuem respostas def in i t ivas,  para 
abordar esse campo é necessário recorrer aos mitos e imagens , a 
casos semelhantes .  No nosso diá logo já havia s ido indicado, no mito 
de Boréas, que uma relação adequada com os mitos é a real ização da 
inf indável tarefa socrát ica dada pelo oráculo de Delfos,  ou seja,  
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conhecer a s i  mesmo. Essa parte f inal  do Fedro,  com suas imagens, 
parece, convocar  muito mais a esta tarefa ét ica do que real izar uma 
crít ica a escr i ta.  De fato,  é preciso lembrar que a crít ica a escr i tura 
aparece como um exemplo ou tentat iva de responder a questão de 
como produzir  d iscursos sejam orais ou escr i tos,  de forma decorosa.  
Na pal inódia socrát ica vimos que o processo de ascens ão da 
alma se real iza através do engajamento eró t ico.  A paixão, como a 
fome, é o que inci ta o movimento dia lét ico ,  de modo as vezes até 
vio lento.  Um exemplo é a imagem do cocheiro que chega a puxar o 
f re io do cavalo até que lhe escorra sangue pelas mandíbulas ( Fedro  
254e).  O movimento  na alma humana parece sempre se real izar como 
tensão de forças opostas;  outra imagem que remete a isso é quando 
um cavalo lembra, de forma vio lenta,  ao cocheiro e ao outro cavalo 
que devem cont inuar sua invest ida em direção amado ( Fedro  254d).  
Sócrates parece subl inhar as ambiguidades, tensões, e a 
complexidade das afecções (pathe )  da alma.  
Certamente esta é a d iferença de Sócrates em relação ao 
discurso de Lísias,  no qual o logographos  busca de persuadir  que é 
possível  se l ibertar do desejo,  e que a del iberação do que é melhor 
(não sendo desejo) tem por s i  força para executar uma ação. Sócrates 
parte do pressuposto que há uma tensão de desejos inerente à a lma 
humana ao fornecer como imagem da alma a biga alada com seu 
condutor e cavalos de naturezas opostas.  É do modo como esta tensão 
se opera que, no mito, a a lma pode ou não vir  a contemplar as 
‘verdades’ .  
“Agradar aos deuses” está, portanto,  vinculado de modo pecul iar 
a tarefa socrát ica de buscar conhecer a s i  mesmo. Assim como a tarefa 
de se conhecer é l imitada pela constante ver i f icaç ão da própria 
ignorância,  por outro os deuses estão em um campo que não é 
inte l igível ,  portanto só podemos colocar questões.   Por um lado,  a 
pergunta sobre como agradar os deuses pode ser tanto um convite a 
buscar pelo “o que é melhor” em um campo irracional,  seja consultando 
ou cr iando mitos e d i tos e concedendo autor idade a estes,  mas também 
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pode ser um art i f ic io  de enorme poder persuasivo – qual será a 
intenção platônica.  Pode-se passar faci lmente de bem-fei tor  a 
malfe i tor  com o uso deste art i f íc io. O uso platônico é sempre oferecer 
uma nova perspectiva,  que pode aparecer descont inuada da discussão 
in ic ia l  se levamos a sér io o método dia lét ico proposto,  como na 
passagem do segundo para o terceiro d iscurso erót ico. Por outro lado,  
está sempre acompanhada de um olhar sobre as tendências humanas, 
como aparece no segundo discurso e no mito de Teuth.    
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1.6 OS JARDINS DE ADÔNIS  
 
Sócrates nos t raz a imagem de um agricul tor e quest iona Fedro 
em qual jardim é mais sábio p lantar quando se deseja que as plantas 
cresçam fecundas, nos jardins de Adônis 75 para ver que este jardim se 
tornou belo em oi to d ias,  ou selecionando as sementes e usando de 
técnicas agrícolas f ica contente ao ver as plantas at ingirem a 
matur idade em oi to meses.  
Szlezák interpreta o mito contrapondo a br incadeira do r i tual  do 
jardim de Adônis com a ser iedade do agricul tor que seleciona suas 
sementes e o campo de plant io.  Por um lado, o f lorescimento dos 
jardins de Adônis representar ia o sucesso, efêmero,  do escr i to.  Por 
outro lado, o d iscurso sér io é oral ,  pois,  o f i lósofo,  como um bom 
agricul tor,  escolhe a alma em que pode depositar estas sementes 
(d iscursos),  de modo que estas possam vicejar de modo natural  e 
saudável.  A di ferença entre o escr i to e o oral  não estaria no conteúdo 
propriamente de cada uma delas,  mas na postura do f i lósofo, que só 
na oral idade poderia fazer um discurso vivo. 76 
É uma possib i l idade de le i tura,  embora não a única, af inal  não é 
indicado claramente no diá logo se a referência aos jardins surge como 
uma proposta para decid ir  entre  qual o melhor meio de se fazer  
f i losof ia, se a escr i ta ou a oral idade. Desta forma, outra le i tura 
possível  é que a referência aos jardins sirva como uma ref lexão sobre 
como escrever de forma conveniente, questão levantada em 274b, pois 
por um lado há escr i tos,  como os produzidos pelos logographoi,  que 
são produzidos para ter um efei to fortemente persuasivo a uma 
pr imeira le i tura,  e existem os outros escr i tos,  como as le is e escr i tos 
pedagógicos,  que, não descartando a força persuasiva,  possuem uma 
proposta de permanecer vál idos.  
                                            
 
75 Assim Ferreira (1997, p.123, n.168) explica a festividade: “Platão refere-se ao costume de, por altura 
dos festivais de Adônis, as Adónias, semear plantas em vasos, em açafates ou mesmo em conchas 
que se colocavam sobre o telhado [...] graças ao calor do sol cresciam rapidamente e floresciam, para, 
dentro de um tempo também breve, fenecerem como símbolo da morte prematura do amante de 
Afrodite, Adônis.”  
76 Para aprofundamento sobre esta interpretação consultar o livro de Szlezák, Platão e a escritura da 
filosofia p.28-31. (2009) 
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Vejamos com que intenção o f i lósofo escreve:  
 
Sócrates:  [ . . . ]  em seu jard im das let ras,  me parece,  e le 
i rá semear  e escrever  para seu d iver t imento,  quando ele 
escreve,  colec ionando para s i  um tesouro de 
recordações para a velh ice q uando “a lcançar  a idade do 
esquecimento” ,  e para qualquer  um que segue pelo 
mesmo caminho.  E ele f icará sat isfe i to vendo suas tenras 
p lantas crescerem, enquanto out ros se entregam a 
out ras formas de d iver t imento,  se embebedando, 
f requentando banquetes e os  prazeres que acompanham 
essas fest iv idades,  então e le i rá se d iver t i r  com os 
prazeres que mencionei  e não com este.  ( Fedro  276d)  
 
Vemos aqui então t rês mot ivos pelo qual o f i lósofo escreve:  
[1]  Ele o faz por d ivert imento, a escr i ta é expressão de uma 
paixão. Mas oposto aos prazeres egoístas daqueles que se 
embebedam ou se dedicam apenas a sat isfazer os desejos do corpo, 
a sat isfação do f i lósofo é ver as “ tenras plantas crescerem”. O prazer 
f i losóf ico envolve amizade e cumpl ic idade, é o amante que deixa o 
outro desenvolver suas capacidades, pois não teme que o crescimento 
do outro.  É um prazer que envolve um r isco de perda [a escr i ta ao 
vagar precisa do auxíl io do pai ,  assim como as plantas precisam do 
sol  e da chuva] – o crescimento ou não das plantas está  além da 
habi l idade do agricul tor,  e le f ica fe l iz se no oi tavo mês ela at ingir  a 
matur idade. Mas mesmo a perda proporciona experiência,  a técnica 
poderá ser aperfe içoada, e um novo cic lo proporcionará novas 
plantações. Os bens adquir idos são perenes ao con trár io do prazer  
vol tado ao que se pode colher imediatamente.  
[2]  Criar para si  um tesouro de recordações para quando chegar 
a “ idade do esquecimento ”.  Podemos pensar na velh ice,  e lembrar o 
d iá logo, o l ivro I  da Republ ica,  no qual Sócrates se coloca como aluno 
de Céfalo a respeito dos assuntos sobre a velh ice.  O envelhecer t raz 
pensamentos que até então eram estranhos, como a questão da 
punição e da recompensa em uma vida no além. Ter um escr i to é 
recordar os prazeres da juventude, mas possuir  um espelho d e si 
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mesmo na velh ice,  no qual pode ver de outro ângulo seu passado e 
reviver os prazeres da juventude; a lgo impossível  para aqueles que se 
dedicaram a prazeres mais efêmeros e que na velh ice i rão reclamar 
que não vivem mais.  Na velh ice o escr i to não diz o  mesmo de quando 
se era jovem, o tempo proporciona um outro o lhar sobre o mesmo.  
No Parmênides aparece outra just i f icat iva.  Sócrates, quando 
jovem, fo i  escutar os escr i tos de Zenão que estava com seu tutor já 
idoso, Parmênides.  Após ouvir  o escr i to,  Sócrat es comenta que Zenão 
parece querer se l igar ao seu tutor não apenas pela amizade, mas 
também pelo texto,  pois Zenão haveria fe i to uma pequena al teração 
que seria uma tentat iva de enganar fazendo -se passar que ter ia d i to 
a lgo diferente de Parmênides, em out ras palavras Sócrates acusa 
Zenão de plágio.  Zenão expl ica que embora Sócrates tenha 
compreendido o escr i to,  seu ju lgamento se enganara a respeito da 
intenção:  
.   
Zenão:  [ . . . ]  escapa- te o seguinte:  o escr i to  não tem tanta 
pretensão que tenha s ido redig ido  de ta l  forma que está 
concebendo exatamente o que d izes,  mas d iss imulando -
se aos homens,  como se est ivesse real izando a lgo 
grandioso.  O que dizes é,  antes,  a lgo ac identa l ,  e ,  na 
verdade,  esses escr i tos prestam uma assis tência ao 
argumento de Parmênides cont ra os que tentam 
car icaturá- lo [ . . . ] .  Foi  devido a um ta l  espír i to  de 
cont rovérs ia  que fo i  escr i to por mim, quando jovem, e,  
uma vez escr i to ,  a lguém o surrupiou,  de modo que não 
fo i  nem possíve l  del iberar  se dever ia ou não trazê - lo à 
luz.  Eis  a í o que es tá te escapando,  Sócrates:  pensas 
que e le fo i  escr i to  não pelo espír i to  de controvérs ia de 
um jovem, mas pelo desejo de prest íg io de um homem 
mais velho. 77 
 
Zenão escreve sem a intenção de se diferenciar de seu mestre, 
ao contrár io,  presta auxíl io prevendo argumentos contrár ios ao 
ensinamento recebido.  Escrever é at ividade do espír i to de controvérsia  
                                            
 
77 Parmênides 128c 
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de um jovem, daquele que está aprendendo – ele escreve tendo o seu 
mestre em mente (Zenão tendo Parmênides, Platão tendo Sócrates). 
Aquele que escreve não ensina,  está aprendendo ao auxi l iar seus 
mestres.  O descuido fará que sua l ição seja roubada, vagando por 
entre aqueles que não poderão compreender sua intenção. A justeza 
do escr i to está em saber “prestar auxí l io ” ao mestre e esta é a proteção 
do escr i to.  O f i lósofo escreve pelo exercíc io de controvérsia ,  entre e le 
e seu mestre,  e entre o f i lósofo com ele mesmo, entre a juventude e a 
velh ice.  
[3]  O f i lósofo escreve para ver crescer as “ tenras plantas”.  Ver 
crescer é publ icar e debater.  Aparentemente para educar.  Só o que fo i 
semeado é que pode brotar.  Zenão brota as sementes de Parmênides; 
Sócrates tenta salvar a lgumas sementes do discurso de Lísias,  pois 
mesmo o pior escr i tor não pode errar completamente 78.  Vemos que 
tanto Zenão quanto Sócrates geram novas semen tes. O f i lósofo que se 
propõe a ver crescer tenras plantas,  compart i lhando seus escr i tos,  
lendo de forma ref lexiva,  tem a chance de conhecer a s i pelo “auxíl io”  
d ia lógico que outros prestam a seus argumentos, pela controvérsia.  
As “tenras plantas” pode se refer i r  tanto aos discursos que se 
desenvolvem ao serem compart i lhados e debat idos,  como pode se 
refer i r  a uma função propedêut ica dos discursos que possib i l i tar ia o 
vínculo entre o professor e seu aluno ta l  como o vínculo entre amante 
e amado apresentado no segundo discurso socrát ico.  Esta função 
propedêut ica do discurso escr i to aparece nas Leis:  
 
Em nenhum lugar,  acho,  poder ia eu encont rar  um melhor 
modo do que esse para apresentar ao guardião da le i  que 
atua como educador ,  de modo que f izesse com que as 
cr ianças fossem ensinadas por seus mest res mediante 
esses nossos d iscursos e outros que lhes assemelham e 
se lhes aproximam; e se acontecesse que em sua busca 
e le desse com poemas ou escr i tos em prosa,  ou meros 
                                            
 
78 Fedro 235e 
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discursos verbais não escr i tos aparentados ao s nossos,  
e le não dever ia neg l igencia - los de modo algum e,  pelo 
cont rár io,  fazer  com que sejam escr i tos.  ( Leis  811d-e)79 
 
Ao se entender a metáfora dos jardins de Adônis como tendo 
como referência a questão da conveniência da escr i ta e não apenas a 
oposição entre escr i ta e oral idade é possível  perceber uma proposta 
de apl icação f i losóf ica da escr i ta.  A forma é importante –  o que parece 
just i f icar a escolha platônica pelo d iá logo, compensando a imobi l idade 
da escr i ta ao expor o le i tor a uma imagem do que seri a o exercíc io  
d ia lét ico.  Porém a forma não é determinante.  No Fedro certamente o 
diá logo parece contr ibuir  para expor a complexidade do tema da 
escr i ta,  mas outras formas de discursos podem ser igualmente 
interessantes se usadas de modo adequado.  
 
                                            
 
79 Leis 811d-e 
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2 O JOGO 
Se Lís ias ou qualquer out ro a lguma vez 
escreveram ou vierem a escrever propostas de le i ,  a 
t í tu lo par t icu lar  ou como homens públ icos,  tornando -se 
autores de um documento pol í t ico que consideram de 
grande sol idez e c la reza,  ta l  fato const i tu i rá uma desonra 
para quem escreve, que a lguém o d iga,  quer  não.  É que 
ignorar  em estado de vig í l ia  e de sonho, a noção de justo 
e in justo,  de mau e de bom, não pode escapar nunca à 
censura que merece,  a inda que toda a mul t idão o louve.  
[ . . . ]  um discurso escr i to ,  não import a sobre qual  assunto,  
contem necessar iamente um grande número de jogo   
(paid iá )  qualquer que seja o assunto,  e que nenhum 
deles,  em verso ou em prosa,  merece grande atenção ao 
ser  escr i to  ou ao ser  pronunciado, como fazem os 
rapsodos [ . . . ]  (Fedro  277d-e)   
 
O argumento da passagem acima parece se vincular com o tópico 
t ratado anter iormente a respeito dos assuntos a o quais t ip icamente 
discordamos, ou seja,  as disputas acerca  da just iça,  do bem e do mal. 
Nestes casos, mesmo o mais ex ímio orador,  ter ia apenas pedaços de 
conhecimento a respeito do tópico80.  Esta crít ica não se l imita apenas 
aos discursos escr i tos,  mas também aos pronunciados ao modo dos 
rapsodos.  
Os rapsodos81 nos rementem a importância que a t radição oral  
desempenhava na época de Sócrates,  sendo, portanto,  uma referência 
d igna de atenção. No Íon ,  um diá logo provavelmente anter ior ao Fedro 
e escr i to em est i lo mais s imples,  já somos convocados a ref let i r  sobre 
o papel do rapsodo e aos efei tos do discurso na alma cidadã. O que 
proporciona ao rapsodo a  capacidade de pronunciar d iscursos é, 
segundo Sócrates,  a inspiração das musas e não uma teckné .  O 
rapsodo é habi l idoso em tratar de qualquer assunto desde que 
vinculado a Homero, sendo incapaz de comentar outros poetas,  a inda 
que sobre o mesmo assunto.  Í on acredita que por meio de seu 
                                            
 
80 Fedro 276c 
81 Havelock demonstra que, não obstante a crescente difusão da alfabetização no século V a.C. e a 
consequente expansão das técnicas escritas, permaneceram intocadas as práticas declamatórias. 
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conhecimento de Homero, é capaz de ser também um bom 
governante82.  Porém Sócrates diz ser dúbia a posição de Íon:  “homem 
malfe i tor ou divino?  ” .  A dubiedade parece ser proveniente de uma 
espécie de passiv idade do poeta,  por s er escolh ido da musa está 
vulnerável e l imi tado as inspirações por e las concedidas,  não 
possuindo a arte de governar em outros momentos 83.  Do mesmo modo 
que Fedro,  o rapsodo não ut i l iza a sua capacidade ref lexiva,  e conf ia 
p lenamente no discurso memorizado,  sendo incapaz de elaborar uma 
ref lexão dia lét ica que mencione discurso de outros poetas.  De um 
modo preambular podemos apontar  uma diferença entre inspiração 
divina84 e techné  é a capacidade at iva do orador prod uzir  novos 
discursos quando submet ido ao méto do de inquir ição socrát ica ,  e 
especia lmente, o reconhecimento de seus l imites.  
Somos apresentados a uma si tuação r idícula  no meio do diá logo : 
um orador que, desconhece a diferença entre o asno e o cavalo poderia 
convencer o seu inter locutor a comprar um as no pensando este possuir  
determinadas característ icas t íp icas do cavalo .  A or igem do engano 
aqui estar ia na ausência de experiência sensoria l  de ambos 
inter locutores.  Mesmo que af inal ,  o asno não t ivesse as característ icas 
do cavalo, uma série de ações fo ram possíveis – desde a produção do 
discurso,  a persuasão, até a compra do asno. O nome, as qual idades 
e a experiência se encontram, in ic ia lmente desconexas, e é isso que 
                                            
 
82 Sócrates questiona “[...] aquele que é bom rapsodo também é bom governante?” ao que o Íon 
responde “Com certeza.” (Íon 541) 
83 O rapsodo, como o poeta parece ser capaz de dizer coisas sábias e que produzem benefícios apenas 
quando influenciado pela inspiração poética, sendo nos demais momentos somente uma pessoa 
comum. Isto é afirmado por Sócrates em seu segundo discurso “As profetizas de Delfos e as 
sacerdotisas de Dodona produzem muitos benefícios para a Grécia quando possuídas [pelo divino], ao 
contrário, quando sãs, produzem pouco ou nada” e “[...] aquele homem que se aproxima dos portais da 
poesia sem a loucura inspirada pelas Musas, convencido de que a técnica irá torná-lo um bom poeta, 
ambos, ele e sua poesia, serão encobertos pela poesia dos inspirados, por ser imperfeita e incompleta” 
(Fedro 245a). Porém a opinião socrática/platônica não é necessariamente é uma regra; o poeta lírico 
Arquíloco diz “sou servo de Eniálio [epíteto de do deus Ares] e/ das musas o amável dom conheço” 
(Fr.1 W), Corrêa aponta a ambiguidade do verso que pode indicar tanto que o poeta se diz servo das 
musas, como conhecedor (episteme) do dom que ela fornece, não sendo totalmente depende da 
inspiração para ter o conhecimento.  
84 Fedro 244b-c  
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possib i l i ta os diversos usos do logos para persuasão.  
S:  Quando a lguém  d iz  a  pa lavra  ‘ f e r ro ’ ou  ‘p ra ta ’ ,  não tem os  
todos ,  as  m esm as  co isas  em  m ente?  
F:  Abso lu tam ente  
S:  Quanto  às  pa lavras  ‘ j us to ’ ou  ‘bom ’ ,  não d iverg im os  e 
d iscordam os  tan to  uns  com  os  out ros ,  quanto  cons igo  
m esm o?  
F:  Cer tam ente  [ . . . ]  
S:  O hom em  que dese ja  obter  a  ar te  re tó r ica  deve pr im ei ro  
d iv id i r  [ os  assuntos ]  m etod icam ente  e  cap tar  a lgum a m arca 
(χαρακτήρ)  que  d is t inga cada um  dos  do is  t ipos  de assun tos ,  
aque les  em  que necessar iam ente  a  m aior ia  das  pessoas  são  
tom adas  pe la  dúv ida ,  e  os  aque les  os  qua is  a  dúv ida  não é  
poss íve l .  (Fedro  263a-b)  
 
No caso como o ferro e a prata  parece haver um acordo comum 
sobre seu valor e uso, logo sobre esses assuntos parece haver uma 
táci ta concórdia que não requer d iscussão. A preocupação socrát ica 
se vol ta a seguir  não aos objetos sobre os quais temos uma aparente 
convenção como o ferro e prata,  ou aos quais,  como o asno e o cavalo,  
estão disponíveis a experimentação. O enfoque são os assuntos nos 
quais se possui dúvida,  quest ionamentos ta is que nos levam muitas 
vezes a discordar de nós mesmos. É nestes assuntos em que a 
persuasão é mais efet iva e nos quais investem sof istas,  retores e 
f i lósofos.  
Enquanto alguns objetos podem ser conhecidos na experiência e 
outros possam ser objeto de acordo, no campo da moral é que aparece 
mais expl ic i to a d iferença entre aqui lo que se conhece pela experiência 
e aqui lo que efet ivamente pode ser t ransmit ido e debat ido.  
A clareza pode possuir  aparência de verdade quando aplicada ao 
conhecimento moral  (ou à ref lexão da just iça),  quando vemos Sócrates 
dist inguir  dois t ipos de discurso – os suje i tos à controvérsia e entre os 
assuntos em que existe fáci l  acordo (Fedro 263a -b).  Sendo a moral  um 
assunto controverso,  é possível ,  constru ir  d iscursos opostos,  ou que 
levam a conclusões opostas,  fortemente persuasivos;  um exemplo é a 
oposição do discurso de Lísias e o primeiro d iscurso de Sócrates com 
relação ao segundo discurso de Sócrates, Fedro entende que os 
pr imeiros elogiavam o não amante,  enquanto o segundo persuade a 
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elogiar o amante:  e le encontra o que esperava.  
Algumas questões:  será a mudança de um discurso 
demonstrat ivo (quando Sócrates demonstra a imorta l idade da alma), 
para um discurso que recorre à imagem (quando apresenta a b iga 
alada)  a marca dist int iva que Sócrates nos deixa para indicar que i rá 
t ratar de um assunto controverso? Af inal ,  aquele que compõe 
discursos deve saber d ist inguir  entre os assuntos claros e obscuros,  
mas também cr iar d iscursos que façam esta dist inção.  
Poderia Sócrates fazer um discurso sobre a alma e sobre o Amor 
sem recorrer a uma imagem? Talvez sim. O que parece acontecer,  
porém, é que ao captar que os assuntos t ratados são controversos,  
Sócrates insere mudanças na própria forma do discurso,  seja no r i tmo 
do discurso (como, por exemplo,  no pr imeiro d iscurso mudar do 
di t i rambo para  a épica),  ou como o segundo discurso,  passando de um 
discurso demonstrat ivo para um discurso que recorre à imagem. O uso 
de imagens e metáforas são interessantes,  pois permitem trabalhar 
com contradições.  
Que os sof istas, conhecendo esta possib i l idade, co nstruam 
discursos opostos esbanjando suas habi l idades é bem sabido.  O que 
se espera é que Platão,  com a preocupação presente de forma 
constante em suas obras sobre a just iça,  o bom e o belo,  nos mostre, 
se não o discurso correto,  pelo menos o caminho para descobrir  o bom 
discurso.  Porém, isto parece não acontecer.  Sócrates af i rma, ao 
observar seus próprios discursos, “os dois d iscursos eram de certa 
forma opostos, pois um af i rmava que se deve conceder os favores a 
quem se ama e o outro ao que não ama ” (Fedro 265a).  Terá Sócrates 
imitado um sof ista? Acreditamos que, por um lado sim, pois o d iscurso 
de forma ousada e corajosa (como exclama Fedro),  se desloca de um 
extremo a outro do tema conduzindo a conclusões divergentes;  por 
outro lado, não, pois como af i rma em seguida Sócrates,  é em delír io  
(μανία) que ambos os discursos foram fe i tos.  Sócrates,  no iníc io do 
segundo discurso aponta que o del ír io provocado pela loucura divina 
não objet iva apenas uma demonstração técnica da arte de fazer 
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discursos,  mas proporciona benef íc ios reais seja no âmbito pr ivado, 
seja no públ ico.  
É interessante que Sócrates diga que “ ignorar,  em estado de 
vigí l ia  e de sonho, a noção de justo e in justo,  de mau e bom, não pode 
escapar nunca à censura ”,  pois anter iormente ele havia indicado que 
estes eram t ipos de assuntos controversos 85.  Uma possib i l idade de 
interpretação desta passagem - é que, justamente, t ratar de assuntos 
controversos com sol idez e c lareza, é inconveniente,  sendo desta 
forma necessário escrever com certo jogo:  
 
S: A arte do debate cont radi tór io não se encontra restr i ta  
apenas aos t r ibunais  e assembleias públ icas,  mas 
também, ao que parece,  esta será uma ar te -  se é que é 
-  que se re lac iona a tudo aqui lo  que é d i to,  pelo modo 
como um homem é capaz de formar  uma out ra 
semelhança a part i r  de tudo o que pode ser tornado 
semelhante;  e de t razer  à luz,  quando outra pessoa 
produz semelhanças entre coisas e a dis farça. 86  
 
A contradição aparece como condição para obtenção da opin ião 
verdadeira,  já que, em nosso diá logo, é pressupost o que todo ser 
humano por natureza não possui em si  a tota l idade do conhecimento,  
mas sim a condição para o conhecimento,  que é a capacidade de 
ref lexão. O processo de conhecimento,  ou o modo como é conduzido 
o discurso para que o conhecimento seja revelad o e re lembrado, ou a 
dia lét ica, é sempre apresentado como uma relação de tensão com algo  
entre d iscursos. Fedro força Sócrates a produzir  o d iscurso,  ambos se 
esforçam para não ser h ipnot izados pelo canto das cigarras.  Na Carta 
VII  quando o nome, a def in ição e a imagem se re lacionam em atr i to um 
com o outro surge uma faísca que proporciona o conhecimento 87;  este 
jogo aparece no nosso diá logo, quando no segundo discurso Sócrates 
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faz br incadeiras et imológicas medindo “nome contra nome, efe i to 
contra efe i to ” revelando e ampl iando – ou dando – signi f icação as 
palavras;  e conjuntamente,  lançando um novo olhar sobre conceitos 88.   
No logos  está a possib i l idade da obscuridade e o esclarecimento, 
posto que os assuntos abordados pelo pol í t ico,  pelo pedagogo, pelo 
f i lósofo são do t ipo que se abrem a controvérsia.  O discurso precisa 
ser fe i to como um jogo, pois ignorar que nunca se pode, em um 
discurso,  ser absolutamente claro a respeito de ta is assuntos é , de 
acordo com Sócrates,  indecoroso.  
O jogo supõe a necessidade de  atualização do discurso de forma 
constante,  a escr i ta não encerra a d iscussão, e nenhuma discussão 
encerrada em si  é f i losóf ica do ponto de vista socrát ico –  o sol ipsismo 
de Lísias que sabe o que é melhor sem a necessidade do outro não 
tem lugar na arte d ia lét ica.  Um discurso é construído como resposta a 
um outro anter ior, e deve ser superado por d iscursos poster iores.  O 
que a escr i tura imorta l iza é um momento do debate, que será a base 
de novos discursos.  O discurso escr i to,  como o discurso produzido com 
a arte mnemônica dos versos,  pode ser reproduzido e repet ido,  mas 
eles não podem conter em si  senão a solução de um dado momento, 
de uma circunstância del imitada. O efei to da le i  escr i ta é a obediência 
cega, e não a instrução a respeito do que é melhor. “S em espír i to  
crít ico e sem intenção de instru ir” 89 o d iscurso repet ido se torna uma 
forma f raca de persuasão.  
Poderia ser quest ionado, será que encontramos no Fedro ,  ou em 
alguma obra platônica uma pista do que seria um escr i to f i losóf ico? 
Não podemos conta r com a clar idade de Platão a respeito deste tema  
se levarmos demasiadamente a sér io as escorregadias exigências 
levantadas por Sócrates ao discut i r  os aspectos técnicos do discurso . 
Observando o Fedro ,  porém, creio ser possível  uma pista  se 
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considerarmos que o próprio texto é um exemplo de produç ão 
f i losóf ica.   
O discurso erót ico de Lísias,  ao ser recebido por Sócrates fo i  
enr iquecido pelas ref lexões em relação ao conteúdo e a forma, e fo i 
gerador de novos discursos,  com ideias novas e contrár ias.  O discur so 
f i losóf ico ta lvez não possa ser ident if icado de forma isolada, e o 
d iá logo platônico ao inserir  d iferentes discursos, sobre os quais se 
apoia seja para refutar,  seja para desenvolver .  O texto  espelha o que 
seja a at ividade do f i lósofo.  Não  há desta forma um escri to f i losóf ico, 
mas como os sábios que l iam os dizeres no carvalho e pedra,  há uma 
at ividade f i losóf ica,  capaz de fazer nascer d iscursos a part i r  de 
discursos,  e assim é possível  inserir  um discurso –  aparentemente não 
f i losóf ico, como o discurso de Lísias –  na te ia de discursos do f i lósofo.  
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2.1 DECORO 
 
 
O d iscurso escr i to precisa ser despretensioso: não deve 
pretender produzir  conhecimento,  memória, não deve ter grande 
clareza e sol idez,  não deve ser sér io.  Deve ser como um jogo. O texto  
gravado deve se assemelhar ao organismo vivo.  O texto parece ser 
capaz de mover,  mas é movido por aquele que lê,  ou por aquele que 
quest iona o texto, mesmo que seja o próprio texto. A escr i tura pode 
gerar novos discursos,  mas também pode fenecer,  na ausência de 
t ransmissão, sem que alguém reproduza, quest ione ou considere 
re levante as questões nele guardadas.  
O texto escr i to,  como todo logos  que é repet ido na forma oral  ou 
escr i ta,  como os mitos e poemas, irá encontrar pessoas que serão 
capazes de compreender,  e outras que não. Não há defesa. O melhor 
que o escr i tor pode fazer é não fornecer uma clar idade (sapheneian ) 
excessiva que faça o le i tor entrar no sono da aceitação irref let ida, 
como os homens-cigarras 90,  ao invés de se al imentar das opin iões 
compart i lhadas. Todo  elogio ao humano parece digno de ser visto com 
desconf iança, o bom discurso se dir ige ao universal  a deus, mas não 
a um deus part icular.  Se fosse para agradar o deus -rei-Tamos, ta lvez 
o melhor fosse não escrever.  
O texto semeado no papel visa benef ic iar p r imeiramente o 
próprio escr i tor,  que ao semear seus pensamentos no papel constró i 
para si um tesouro de recordações, que vão al imentar sua at ividade 
ref lexiva mesmo na idade da velh ice.  O benef íc io aos companheiros 
que seguem pelo mesmo caminho f i losóf ico é desejado, porém 
imprevisível .  O desenvolvimento de tenras plantas depende também 
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do esforço delas.  A controvérsia,  contradição e a i ronia do diá logo 
platônico,  cr iam um jogo de clar idade e obscuridade convidat ivo para 
o le i tor se engajar na arte d ia lét ica.  
Derr ida anal isa o termo paidiá  em uma oposição ao termo 
spoudé .  A br incadeira em relação à ser i edade. Em um jogo de luz e 
sombras o jogo platônico,  enquanto diversão só pode ocorrer “vigiado 
e cont ido nas camisas –de-força da ét ica e da polí t ica ”91.  O escr i to 
sendo a ausência do oral ,  portanto um oposto,  a condenação de 
Sócrates estar ia na sua aparência capaz de persuadir o le i tor inf lu indo 
de modo negat ivo sem seu caráter.  
Igual oposição entre jogo e ser iedade é ut i l izada por Szlezák92,  
de um modo radical  o sér io só acontece na at ividade oral  que o autor 
concede à sua produção escr i ta,  socorrendo seus argumentos diante 
dos ataques de seus le i tores. O próprio d iá logo platônico n ão se excluí 
a essa regra.  Nos  logoi  orais,  não são dignos de ser iedade os 
elaborados sem a possib i l idade de inquir ição, a lmejando a mera 
persuasão, sendo dignos de valor somente os que almejam 
“ensinamento e aprendizagem”.  Para este comentador,  os d iscursos 
dignos ser iam os logos  orais nos quais  Platão ter ia t ransmit ido os 
t imiótera .  Porém, conforme nota Trabattoni  não há em parte a lguma 
conexão entre os t imiotera  e comunicações orais ,  a contraposição é 
“entre o saber da alma e os modos que se  tenta exprimi - lo”93 
No Fedro  o texto escr i to de Lís ias aparece acompanhado dos 
discursos orais de Sócrates.  A dimensão da oral idade e da escr i ta não 
são tratadas de forma isolada, pelo contrár io,  as ref lexões sobre as 
questões técnicas se referem a ambos os casos.  O discurso f i losóf ico 
também não é a ludido de forma separada, vemos ci tados diversos  t ipos 
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de discursos:  f i losóf ico 94,  retór ico95,  poét ico96 e pol í t ico97.  Em comum 
todos esses discursos  l idam com assuntos controversos ,  que são os 
objetos de interesse f i losóf ico .  
Os discursos f i losóf icos se diferenciam  pela exigência da 
submissão ao método dia lét ico98,  o que possib i l i ta a cr iação de 
discursos novos99,  mesmo que opostos,  sobre um mesmo tema ao se 
operar a invest igação pelo método da divisão.  Nota-se que a dia lét ica 
pode ser entendida tanto como o método de divisão e síntese, quanto 
como o método de inquir ição que conduz à invest igação da ideia ,  ou 
seja,  pode ser real izado tanto no campo da oral idade quanto da 
escr i ta .  Nosso diá logo concede um claro exemplo  disso,  os dois 
erot ikoi  logoi  socrát icos produzidos como resposta ao texto do Lísias  
são, de acordo com Sócrates, exemplos do método dia lét ico .  
O tema da conveniência,  portanto,  não parece se colocar 
in ic ia lmente sobre a tensão oral idade e escr i ta ,  podemos abordar a 
questão a part i r  do momento que ela surge, que é o problema de “como 
agradar aos deuses”,  ou seja, um problema de comunicação. A pr imeira 
re lação proposta no texto é entre mestre e d iscípulo,  ou entre erástes  
e erómenos ,  ou seja,  a re lação entre pelo  menos duas pessoas. Temos 
também aludida a re lação entre uma pessoa e uma pequena ou gr ande 
audiência100.  A complexidade desta re lação está na necessidade de se 
conhecer a a lma para a qual o d iscurso se dir ige,  para que essa 
produza um efei to persuasivo adequado.  
A questão da conveniência,  que surge junto com a questão de 
como “agradar aos deuses” parece se vincular a um outro t ipo de 
re lação, na qual o discurso  se dir ige pr imeiramente a um processo 
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invest igat ivo acerca de um assunto,  e neste caso a re lação com os 
companheiros não é assimétr ica como na re lação mestre -discípulo,  
posto que todos são “companheiros de escravidão ”101.  A t ransmissão 
f i losóf ica que no método da inquir ição só poderia se efet ivar na 
oral idade, pode ocorrer aqui de outro modo, através de discursos 
produzidos de modo dia lét ico ,  pelo método da divisão, que encontram 
companheiros que possuem em si  a a lma adequada e se vol tam para 
a invest igação.  
Deste ponto de vista se torna desnecessário pensar que a 
comunicação f i losóf ica seja uma transmissão de conteúdos , pois é 
suposto no diá logo que toda alma humana possui em algum grau,  a 
possib i l idade de exercer a capacidade ref lexiva através da at ividade 
de reminiscência.  Também é suposto que essa capacidade, no âmbito 
humano é l imitada . Caso Platão considerasse isto verdadeiro , 
podemos supor que mesmo que fosse possível  a e le t ransmit i r  
conhecimentos sobre o bom, o belo e a just iça perpetuando esse saber 
por todas as gerações humanas, de fato e le re je i tar ia a oportunidade 
pelo s imples fato de compreender que esta posição fecharia o d iscurso 
e a possib i l idade de r icos acréscimo por outros companheiros que 
invest igassem este tema.  
A comunicação f i losóf ica, como ensino,  part ido desta suposição, 
não seria nem na oral idade, nem na escr i ta uma transmissão de 
conteúdos. A consciência da l imitada const i tu ição do saber individual,  
combinada com a  complexidade dos assuntos objetos de conhecimento 
f i losóf ico torna a questão da t ransmissão f i losóf ica fascinante.  Se ela 
não é, de modo adequado, a t ransmissão de conteúdos, o que o 
f i lósofo comunica? O f i lósofo precisa se expressar em letras  com qual 
f inal idade? Cabe notar que embora toda a alma em algum grau tenha 
a possib i l idade de acesso ao conhecimento , isso não se torna uma 
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possib i l idade democrát ico.  Na classif icação socrát ica temos:  
 
 1º- Amigo da sabedoria (phi losophos ) ,  ou do belo 
(phi lokalos ) ,  ou alguém consagrado às Musas e ao amor.  
 2º- Rei justo,  ou um guerreiro, ou um governante ou 
legis lador.  
 3º- Polí t ico,  um chefe de famíl ia ou um negociante  
 4º- Alguém que ame os t re inos no ginásio ou alguém 
dedicado a cura do corpo  
 5º- Vidente ou um especia l ista em r i tos míst icos.  
 6º- Poeta ou alguém cuja a vida esteja concernida à 
imitação.  
 7º- Artesão ou agricul tor.  
 8º-Sof ista ou demagogo.  
 9º-Tirano.  
 
A alma humana possui um aspecto que é a capacidade de 
ascender ao conceito,  e por outro lado a alm a pode estar suje i ta a 
determinadas formas humanas que vão do f i lósofo ,  que mais acesso 
teve à verdade,  ao t i rano. Lembrando que se t rata de uma imagem . A 
l inguagem imagét ica levanta vár ias di f iculdades e certamente devemos 
notar que Platão não está determ inado que as almas part iculares 
estejam condicionadas a um ou outro t ipo de existência ,  nem negando 
a possib i l idade deste condicionamento,  antes aponta,  de modo mít ico, 
que a alma humana pode receber um dest ino part icular,  comportando, 
porém, todas estas possib i l idades.  
Talvez possamos entender o t i rano em relação ao f i lósofo.  O 
f i lósofo é quem está mais perto da divindade, por meio da at ividade de 
rememoração (anámnesis )  (Fedro 249c);  o t i rano, de forma oposta 
tendo contemplado menos a verdade, ta lvez pos sua menor capacidade 
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de rememoração, embora possua a capacidade de rememorar 102.  O 
f i lósofo é aquele que exerce a temperança (sophrosyne )  enquanto o 
t i rano está sobre a inf luência  do desregramento (hybris ) .  O 
temperamento do t i rano, certamente,  torna mais d i f icul toso o 
engajamento em um trabalho de invest igação f i los óf ica. Embora ainda 
não esteja def in ido o que venha a ser a comunicação f i losóf ica, 
percebe-se que esta parece se l igar a um t ipo de temperamento , ou 
seja,  a questão do decoro parece recair  nos su je i tos do discurso, e 
não do discurso em si .  Como argumento para sustentar esta h ipótese 
recordamos o esforço socrát ico em se determinar a natureza da alma  
neste segundo discurso.  Nisso se inclu i  tanto o emissor quanto o 
receptor do discurso,  dada que a at ividade de anamnese é tarefa 
individual.  
Posto isto podemos considerar que a comunicação f i losóf ica 
tenha como objet ivo inci tar,  naque les que parecem aptos,  a at ividade 
de anamnese, tarefa essa que se real iza de modo mais espontâneo 
entre os companheiros de viagem, como visto na passagem a respeito 
do jardim de Adônis.  
Não deixa de ser interessante pensar a e scr i ta como metáfora 
que expõe o problema da def in ição . O jogo logográf ico do diá logo 
platônico ocorre no intervalo entre a pergunta “o que é? ”  e o 
assent imento do inter locutor em fazer o percurso em busca d o 
conhecimento que, pode ser inci tado pelo lado de fora através de 
discursos orais ou escr i tos  mas jamais se completa.  
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Em que medida o discurso escr i to ,  enquanto algo exter ior e sem 
vida,pode ser o inst igador desta jornada? Sua aparência de vida  
conduzindo o le i tor a uma fa lsa sensação de posse da sabedoria 
aparece como um empeci lho para ta l tarefa.  Além do mais e la repete -
se,  sem saber quando fa lar ou quando calar.  Derr ida expolora a 
ambiguidade do termo pharmakon para t ratar das possib i l idades de 
descaminho que a escr i ta como um veneno para aquele que é doente 
por d iscursos103 seduzindo para longe do caminho habitual  e das le is 104  
Apenas as letras ocultadas parecem poder fazer Sócrates se 
movimentar desta pelo descaminho, conclu i  Derr ida.  Mas Sócrates tem 
uma doença preexistente,  não é o escr i to em si  que movimenta 
Sócrates,  e s im sua paixão por d iscursos.  O f i lósofo pode ser levado 
a sair  dos muros da cidade para longe de onde as le is são acordadas 
e dei tar-se permit indo se dele i tar  e encobrir  pelo d iscurso de Lis ias 
l ido pela boca do jovem efebo.  
Mas, e is o l imite do texto escr i to,  enquanto por um lado ele inci ta  
Sócrates a sair  de si ,  convidando a discut i r  a temát ica erót ica e aceitar 
as opin iões de L ísias,  o fe i t iço não faz efe i to.  Sócrates se al imenta do 
discurso de Lísias,  nutr ido sem estar envenado ele é capaz de gerar 
dois novos discursos,  e a lém disso é capaz de ref let i r  sobre esses t rês 
discursos nos oferecendo um banquete no que se refere à ref lexão da 
arte retór ica.  
O enfoque na l imitação da escr i ta,  inst igada ao se levar muito a 
sér io pelo mito egípic io,  pode nos desviar de ver que o próprio d iá logo 
oferece um exemplo de que ta l  fato não necessariamente deva se 
consumar.  O problema da escr i ta não é portanto apenas o problema da 
l imitação f ís ica da escr i ta,  é também o problema da incl inação 
daqueles que entram em contato com os diversos t ipos de textos e 
suas capacidades, ou não, de deixar-se penetrar pelos conteúdos 
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expostos e ut i l izar estes como ponto de part ida para a ref lexão 
f i losóf ica.  
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3 O FILÓSOFO 
 
 
[ . . . ]  Se algum de vós compôs essas obras com 
conhecimento da verdade, e consegue defende -las,  
quando refutarem aqui lo que escreveu; se for capaz enf im 
de mostrar pela própria palavra que são mesq uinhas as 
suas obras escr itas –  tal homem deve receber um nome 
derivado não da espécie de obras que compôs, mas sim 
das coisas a quem com seriedade se devotou.  
[ . . . ] Chamar-lhe de sábio, Fedro, parece-me excessivo e 
convir apenas a um deus; mas o nome f i lósofo ou outro 
semelhante ajustar-se-lhe-ia e seria mais conveniente.  105 
 
O f i lósofo é aquele que está em movimento em direação à  verdade 
e é capaz de defendê-la enquanto o poeta, o compositor de discursos e 
o legislador é aquele que não possui nada além do que seus discursos 
escritos. Na intepretação de Szlezák o que diferencia o f i lósofo é o 
conteúdo  de seu f i losofar106, que só pode encontrar sua expressão plena 
na oralidade, capaz de expor argumentos mais amplos e 
fundamentadores, esclarecendo desta forma qualquer escrito. O escrito, 
portanto, só pode encontrar a just if icação de seus argumentos fora de 
si. Para o interprete, o f i lósofo é o possuidor das ta t imiotera que 
deveriam ser expostas de modo criterioso, segundo o julgamento do 
f i lósofo a respeito da pessoa para quem se dirige o discurso, adequando 
discursos simples e complexos segundo a capacidade do ouvinte, e, 
quando necessário, ocultando seus preciosos conhecimentos diante 
daquele que não seria capaz de um engajamento mais sério nos assuntos 
tratados. O “sério”, portanto, só pode ser desenvolvido oralmente e 
perante interlocutores adequados:  
 
[ . . . ] pois somente assim se conduz a ‘retórica’ com 
tekhne :  no total domínio, por parte do f i lósofo, não apenas 
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do conteúdo, mas também da amplitude e das 
circunstâncias da comunicação de um conhecimento 
essencial. 107 
 
A escrita não seria um meio de transmissão adequada das “ coisas 
de maior valor” por uma limitação do instrumento de escrita, visto que 
este é incontrolável quanto ao aspecto da distr ibuição e publici dades, 
isto não implica que não seja possível escrever ou dizer tais 
conhecimentos, apenas que tal tarefa é inconveniente. A escritura, 
mesmo a platônica, não possui um caráter sério, pois Platão, como 
f i lósofo não cometeria o erro de Dionísio em expor um saber privi legiado 
que pode ser deformado e mal entendido 108, seria um sinal de 
incompetência não saber refrear ao escrever sobre tais assuntos.  
O conteúdo  do saber f i losófico é, neste ponto de vista, algo 
pertencente a poucos, e pode vir a ser transmit ido a  qualquer um, embora 
isso fosse extremamente inconveniente. A forma do diálogo, neste caso, 
não é importante e não guarda nada de especial, pelo contrário, o escrito 
é construído com fendas que pedem o auxíl io f i losófico exterior, para a 
sua compreensão.  
A crít ica platônica ao colocar em primeiro plano a oral idade como 
forma de expressão acompanha a opinião corrente que privi legia a fala 
espontânea como aquela que não teve tempo de se submeter a art if ícios 
retóricos com vistas a melhor persuadir.  Se é o conteúdo  que diferencia 
o f i losofo dos demais escritores de discursos, possibi l itado a ele 
discernir o melhor momento de expor seus conhecimentos, e desta forma 
persuadir;  então se sua característica encontra -se no seu saber reter as 
palavras, expondo apenas no momento oportuno de conquistar o 
interlocutor. Enquanto uma retórica não f i losófica se volta a um público 
amplo, com vistas a conquistar qualquer um em troca de um ganho 
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imediato, o f i lósofo usa a capacidade retórica apenas com poucos 
escolhidos, em busca de realizar a conversão à f i losofia.  
Por outro lado podemos considerar que dist ingue o f i lósofo não é 
o conteúdo  de suas obras escritas, mas o seu conhecimento que é 
maximamente verif icado na capacidade de “auxílio” de seus discursos, 
virtudes que, aparentemente, só podem ser verif icadas em um embate 
oral. O discurso de Lísias era uma presença sem vida, seu 
representante, Fedro, mostrou-se incapaz de fazer crescer e desenvolver 
os argumentos que estavam semeadas no papel. Fedro, assim como o 
texto de Lís ias, não foram capazes de se defender. O primeiro discurso 
de Sócrates, também não foi forte o suficiente para se manter, de certa 
forma o segundo discurso de Sócrates nasce como um auxíl io que 
permite questionar e ampliar a temática da relação erót ica tra tada nos 
dois discursos anteriores.  
O auxíl io é logos  não seria uma necessidade criada artif icialmente, 
através de brechas no discurso que permitir iam de forma propedêutica 
conduzir o interlocutor, mas é consequência do próprio logos , que se 
situa sempre na tensão entre um emissor do discurso e um receptor. 
Como notamos anteriormente, em assuntos controversos estas duas 
pontas são mais claramente discernidas, dado a capacidade crít ica que 
há na recepção de qualquer discurso que contenha uma posição 
contrária à do receptor. O f i lósofo, deste modo, não se dist ingue pelo 
conteúdo, mas pela capacidade de julgar crit icamente, inclusive os 
próprios discursos, como Sócrates faz com seu primeiro discurso erót ico.  
Embora a obra platônica pinte a imagem de Sócrates como aquele 
que fala de improviso, é dif íci l acreditar que Platão não tenha ref letido, 
e até revisado, suas obras. Deste modo o auxílio ao logos  pode ser 
compreendido como a aquiescência de que um discurso isolado, se 
apenas repetido pode ser belo, mas como o canto da cigarra, deixa 
limitado a capacidade de ref lexão inerente a todo ser humano –  pois todo 
ser humano, de acordo com o mito, contemplou parcialmente a 
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verdade109. Embora, segundo Platão,  sejam poucos os que tenham 
incl inação para a f i losofia, a capacidade intelect iva está aberta a todos.  
E talvez uma questão interessante é a forma do discurso –  se ela permite 
o movimento do pensamento, se ela indaga, questiona . O perigo da 
escrita é a repetição pela falta de um interlocutor crít ico. Assim se tende 
louvar incessantemente simplesmente uma opinião, a do receptor do 
texto. Desta forma se pode fazer a alma circundar “durante nove mil 
anos, à volta da terra e por debaixo dela, privada de entendimento” 110.  
Adicionalmente a esta dist inção é feita um endereçame nto das 
ref lexões, Fedro está incumbido de inquirir Lísias para desvendar se este 
é f i lósofo, enquanto Sócrates é chamado a transmitir sua profecia para 
Isócrates, revelando seu futuro como f ilósofo. Talvez seja uma ironia, 
visto que no desenvolvimento do diálogo Sócrates evita elogiar os 
homens, voltando seu discurso para o universal ,  representado na 
máxima “agradar aos deuses” . Embora seja dif ícil discernir se Platão 
está sendo irônico ou crít ico ao citar seu contemporâneo e rival, f ica 
evidente que o Fedro se desenvolveu vinculado aos debates correntes.  
No diá logos platônicos se tem em média dois ou t rês 
part icopantes mais at ivos,  embora as vezes apareçao outros que estão 
presentes mas apenas como observadores.  Este diá logo é porém mais 
pr ivat ivo,  mesmo Lísias que é aludido como uma presença, na verdade 
só está presente por meio de seu texto.  Este cenário é bem diferente 
da que é observado no meio onde se desenvolve a retór ica ,  no qual se 
tem em geral  duas pessoas defendendo posições diferentes,  e uma 
plate ia que serve como ju iz.  A prát ica dia lét ica pressupõe que os 
próprios part ic ipantes também estejam exercendo o juízo,  desta forma 
não há a necessidade de conservar uma opinião,  estando mais 
sucetível  a ser persuadido. Vemos isso quando na reci tação do 
                                            
 
109 Todas as almas humanas observaram a verdade parcialmente, e deste modo a alma humana possui 
a capacidade de reflexão que conduz da multiplicidade das sensações para a unidade do conceito 
(eidos) Fedro 249b-c 
110 Fedro 276d 
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discurso de Lísias,  Sócrates se coloca em uma postura de abertura 
para o discurso.  Esta abertura porém nunca é passividade, é esperado 
que, assim como no debate retórico,  exista uma al ternância de 
part ic ipação –  pelo menos neste diá logo; mas, a lém disso é es perado 
uma al ternância de posição, visto que não se t rata de persuadir  uma 
audiência,  mas ao inter locutor e a s i  próprio.   
É,  portanto,  muito cur ioso a imagem de Sócrates indo com Fedro 
para além dos muros da cidades. A retór ica e os debates são t íp icos 
da vida cidadã e suas buscas mais imediatas de solução das questões 
da vida urbana. Ao sair  da cidade Platão ampl ia este uso da palavra 
para as questões pr ivadas, demonstrando uma preocupação com usos 
mais comuns do discurso e que são formadores de opin iões,  e 
consequentemente,  de ações. É portanto compreensível  que o diá logo 
tenha como objet ivo também cr i t icar o s istema educacional de 
Isócrates como nota alguns comentadores.  Com este adversário e le 
d isputa o uso do termo f i losof ia e o modo como educar os jov ens. Visto 
deste ponto de vista,  nosso diá logo parece um meio de persuadir  para 
um f im muito mais mundano e imediato –  angariar estudantes.  
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CONCLUSÃO 
 
O problema da le i tura conveniente parece preceder a questão da 
escr i ta conveniente.  Embora ela não esteja  enunciada formalmente no 
texto,  a vemos af i rmada logo após o mito da cr iação da escr i ta,  quando 
Sócrates aponta que os ant igos sabiam ler os carvalhos e as pedras 
encontrado verdades. Ler requer certa habi l idade mânt ica,  a inda 
podemos adic ionar que ler não se l imita a interpretação dos estranhos 
sinais da escr i ta humana, mas reconhecer o outro como signo de si 
mesmo, tornando evidente a importância da invest igação de si  e 
autoconhecimento que possib i l i ta a lei tura daqui lo que está inscr i to na 
alma, ou seja , a at ividade pessoal de exercer  a tarefa de anamnese . 
A gravura,  o texto gravado  em letras,  deve se assemelhar ao 
organismo vivo.  O texto parece ser capaz de mover,  mas é movido por 
aquele que lê, ou por aquele que conduz a le i tura do texto.  O texto por 
s i  mesmo não movimenta a alma, o movimento surge da ref lexão da 
alma ao se permit i r  encobrir  pela le i tura e,  encoberto,  re-cr ia as 
di ferenças, i luminado e ocultando o objeto sobre o qual se debruça .  
Um dos exercíc ios interessantes que o Fedro, enquanto 
escr i tura,  proporciona, é a busca pela unidade temát ica.Façamos este 
exercíc io.  Com relação à unidade temát ica do diá logo Trabattoni 
caracter iza como:  
 
[ . . . ]  estabelecer o modo correto de compor d iscursos 
retór ico-persuasivos e,  eventualmente,  caracter izar  um a 
retór ica f i losóf ica a serviço da d ia lét ica [desta forma 
cont rapondo] a retór ica superf ic ia l  e incorreta de Lís ias  
e de todos os outros retores da época [à]  retór ica 
f i losóf ica de Sócrates (2003,  p.106).   
 
Podemos considerar  ref lexão sobre o logos  superior um assunto 
que responde a questão da  unidade temát ica na obra, af inal  a 
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discussão sobre o belo,  a a lma e o amor (Éros) está dentro do tema 
da persuasão que é inerente a todo discurso,  seja f i losóf ico ou não.  
Reale,  segundo Trabattoni ,  insere Éros na uni dade temát ica do 
diá logo por um recurso extr ínseco. Segundo Trabattoni ,   a inserção de 
Eros fe i ta por Reale se deve a um conceito de f i losof ia exter ior ao 
diá logo [recuperado pelos registros dos discípulos de Platão ] ,  no qual 
“ ’Éros‘  é Fi losofo,  e a f i losof ia impl ica uma relação inseparável entre 
a ‘paixão de Éros” e a razão dia lét ica”:  a pr imeira sem a segunda cai  
no i rracional,  a segunda sem a pr imeira cai  no abstrato e no vazio”  
(2003, p.107-108). Trabattoni ,  por outro,  lado considera a temát ica 
Éros in tr ínseca ao problema da persuasão, e desta forma parte 
in tegrante da problemát ica “como compor uma retórica f i losóf ica”, 
sendo a def in ição de f i losof ia desnecessária para a questão do Éros,  
embora naturalmente se possa extra ir  que a f i losof ia tenha uma par te 
de Éros.   
Um inconveniente em ambas as interpretações é a consideração 
que Éros seja a parte i rracional,  de modo negat ivo,  do discurso. 
Trabattoni  chega a af i rmar que:  
 
Éros ,  como ir rac ional ,  e o logos ,  como razão,  não podem, 
em real idade,  encont rar  nenhuma forma de acordo, 
senão mediante uma adaptação recíproca em que, de um 
lado,  se most ra que há um i r rac ional  út i l  á  f i losof ia,  e de 
out ro,  se mostra (e is  o que agora sobretudo nos 
interessa) que a f i losof ia não é uma dout r ina rac ional  
c lara e d ist in ta.  (2003,  p.117)  
[A ut i l idade e Éros à f i losof ia der iva da imperfe ição da 
f i losof ia já  que] se a f i losof ia não pode nunca tornar -se 
sophía ,  is to é,  saber  infa l íve l  e ensinável  graças a seus 
procedimentos técnico -c ient íf icos,  governado por  uma 
c lara in tu ição  inte lectual ,  então o f i lósofo deverá 
recorrer  ao meio menos nobre da persuasão,  desde que, 
bem entendido,  se t rate de uma persuasão fundada na 
d ia lét ica e no rac iocín io,  não na superf ic ia l  força de 
sedução posta em obra por retores,  logógrafos e 
sof is tas.  (2003, p.115)  
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Se, para Reale, o Amor é inserido no diá logo por uma concepção 
de f i losof ia que se baseia na crença que certas doutr inas só podem 
ser t ransmit idas oralmente,  s i tuação em que o amor f i losóf ico ou a 
verdadeira f i losof ia acontece, para Trabatt oni Éros é inserido por 
haver uma def ic iência de clareza intr ínseca à f i losof ia, seja e la 
produzida de modo oral  ou escr i ta, como recurso de educação e 
t ransmissão. Podemos apresentar outra a l ternat iva de interpretação 
usando como base os seguintes pontos:  
 
1- Como argumentado, o problema do pr imeiro e segundo 
discurso para Sócrates não é estarem tota lmente errados -  pois nem o 
pior dos escr i tores real izam ta l  fe i to (Fedro 235)  
2- Alma é aqui lo que concede unidade a algo que, em sua 
ausência,  deixa de part i c ipar da existência.  Vida é o movimento 
percebido em um corpo animado. Éros é a força que toma um corpo, 
t ransbordando este corpo, conduzido a uma experiência de unidade 
com algo exter ior.  
 
Trabattoni  parece certo ao af i rmar que o saber humano é dist into 
de um saber d ivino,  porém devemos lembrar que por vezes o nome 
sóphos  aparece atr ibuído neste mesmo diá logo a poetas l ír icos como 
Safo e Anacreonte,  e que isto não seja s imples i ronia já que Sócrates 
recupera efet ivamente o sent ido de Éros da l ír ica.   
Ocorre que caracter izar Éros como irracional em oposição a um 
logos  racional só é possível  àquele que considera que há um suje i to 
que possui dentro de si as regras que permitem ordenar as 
experiências –  este é nosso entendimento moderno de razão, que de 
forma embrionária se encontra no discurso de Lísias.  Mas, 
provavelmente,  não é isto que se af irma no discurso de Sócrates -  a 
começar pela negação constante de uma autor ia ,  o logos,  mesmo que 
saia de uma só boca, ou das letras de um papel,  tem outro pai –  ou 
vár ios,  sendo sua or igem muitas vezes inacessível  ( lembremos da 
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crít ica no mito de Bóreas aos que buscam a or igem do mito).  O que se 
opõe ao t rabalho dia lét ico não é Éros,  mas como visto nos discursos 
socrát icos é a tendência t i rânica, a hybris .  
Embora não possamos ter a sabedoria dos deuses, 
compart i lhamos com eles experiência da Verdade, o que em âmbito 
humano é a capacidade discursiva.  Possib i l idade esta que se 
manifesta na pleni tude da experiência erót ica, af inal  qual  amante 
negaria esta af i rmação?  Como nos lembra Sócrates,  só aqueles que 
nunca conheceram o amor de um homem l ivre 243c -d.  Se por um lado 
a experiência da visão do Verdadeiro  não seja nem permanente,  nem 
completa, por outro e la se consuma  n a experiência amorosa “se de 
Zeus ret i ram algo, derramam-no como as Bacantes sobre a alma do 
amado, para fazer o mais possível  semelhante a seu deus” (253e).   
Com tantas indicações de pleni tude é dif íc i l  considerar Éros 
como mero instrumento,  remendo da impossib i l idade de conhecimento,  
como quer Trabattoni ;  ao contrár io,  Éros parecer ser o próprio poder 
ordenador/desestruturador que, encontrando o ambiente adequado, 
possib i l i ta o conhecer pelo método de separação se síntese . É a 
atração erót ica que permite a aproximação de diferentes almas, 
possib i l i tando não apenas o jovem efebo se dele i tar com a composição 
do logógrafo,  mas o f i lósofo se permit i r  ouvir  o sof ista.  
Em um texto técnico -cient íf ico,  cuja unidade temát ica se 
encontra sem grandes esforços,  temos também a út i l  transmissão de 
conhecimentos,  tão necessária ao progresso cient íf ico.  Porém, não 
acreditamos poder af i rmar que este conhecimento possui maior 
precisão que o conhecimento f i losóf ico:  t ratam -se de campos 
di ferentes, com exigências diferentes. Platão certamente estava 
consciente deste fato ao exigi r ,  por meio de seu personagem, que se 
dist inga entre os assuntos nos quais nós naturalmente duvidamos e os 
assuntos os quais a dúvida é impossível  (Fedro 263).  Se a f i losof ia é 
o pensamento que ref lete sobre a ação humana e seu caráter moral ,  
certamente seu terreno está na área de assuntos muito incertos: 
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pensar f i losof icamente de modo r igoroso é justamente considerar a 
nossa incerteza com respeito ao assunto discut ido.  
Eros diz respeito ao modo como se re lacionam os homens, e os 
homens ao logos ,  esta re lação diz respeito ao quê as almas humanas 
anseiam. No caso do f i lósofo é correto af i rmar que os objetos visados 
não podem ser determinados claramente.  Faz parte ,  neste diá logo,  da 
at ividade f i lósof ica esta d ist inção  e é e la que caracter iza o f i lósofo.  
Isto não const i tu i  uma def ic iência, mas uma r iqueza, a inclusão 
da incerteza. Como mostrei  a ambiguidade no discurso permite r icas e 
var iadas experiências interpretat ivas .  Podemos usar como prova disto 
o próprio texto em questão. Voltando ao problema da escr i tur a,  o Fedro 
com seus diversos desvios,  ambigüidades, contradições,  gerou ao 
longo de seus mais de 2000 anos de histór ico interpretat ivo,  as mais 
d iversas e sof ist icadas le i turas ,  convidando a cada geração novos 
le i tores a adentrar no jogo da interpretação .  
Cada le i tor com seu desejo de encontrar a promet ida unidade que 
o texto d iz guardar,  torna -se um apaixonado f i lósofo que enxerga 
algum aspecto do assunto nas r icas imagens. Em algum momento gera 
um novo f i lho,  uma interpretação, espalha a semente.  O f i lós ofo é 
aquele que se alegra com o movimento de geração, e le “escreve para 
os que caminham na mesma rua com ele, e se alegra vendo cr escer as 
tenras plantas” (276).   
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